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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PRoCESSO N0 2024.1 1.06.1

COt.tISSÀO DE LICIIACÂO

Folha No lgo w,

1. Parto: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio
designados pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024, loma público, para conhecimenlo dos
inleressados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçáo na modalidade PREGÁO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências
estabelecidas neste Edital. A presente licitaçáo será no site https://bllcompras,com,

2. PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCÁS

1,0 DO OBJETO
'1.'1. A presente licitação tem por objeto a contrataçáo de empresa especializada na prestação de serviços de

locação de veiculos automotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do
Municipio de Juazeiro do Norte/CE, mnforme anexos, partes integrantes deste edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALEACÃ O E DA CONDU O CERTAcÂo D ME

2.1. O edital está disponivel gratuitamente nos sitios:
www,tce,ce,qov. br/l icitacoes ;

https ://www. pncp.qov.br;

www,iuazeirodonorte,ce,Eov.br;
bllcomprag.com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com.
2.3. 0s trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3,1 - lNlClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 1í de novembro de 2024, às Í7h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 25 de novembro de 2024, às 09h00min,
3 3 - tNÍCto DA SESSÃo DE DTSPUTA DE PREÇoS: 25 de novembro de 2024, às 09h30min,
3 4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será
horário de Brasília/DF.
3,5, Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo

do cerlame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
oE

observad0

4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisc
120, Cenko - CEP: 63.d10-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363. 

t
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_l1Y-uf olha No
órgão Unld. Orç Proj6to/Ativldado Elemgnto ds Degpesa

17 01 1 8. 1 22.0003.2. 1 22.0000 3.3.90.39.00
04 0í 04. 1 24.0003.2.006.0000 3.3.90.39.00

01 04.1 22.0003.2. í 27.0000 3.3.90.39.00
02 0í 04. 122.0003 2.002.0000 3.3.90.39.00
10 0'l 20.'t 22.0003.2.095.0000 3.3.90.39.00

01 1 3. í 22.0003.2. 107.0000 3.3.90.39.00
í6 01 04.122 0003.2.1 r6.0000
08 01 08. r22.0003.2.054.0000 3.3.90.39 00
11 01 04.122.0003.2'100.0000 3.3 90.39.00

0í 04.1 22.0003.2.1 1 2.0000 3.3.90.39.00
01 1 I 1 22.0003.2.085.0000 3.3.90.39.00

06 01 í0.í22.0003 2.012.0000 3.3.90 39.00
í5 01 06. 1 22.0003.2. 1 í4.0000 3.3.90.39.00
12 01 04. r22.0003.2.1 02.0000

3.3.90.39.00

11

3. 3.90.39.00

6.0 DA PARTICIPACÃo. Do CREDENCIAMENTo E DA DecmmcÃo
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras,com.
6.1.1 , As regras para credenciamento estaráo disponivels no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste
edital.

6.1.2. Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras,com) poderá ser esclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)3097-4600, ou ainda atravês da Bolsa de Licitações

do Brasil, pe lo e-nail: contato@bllcomoras.com

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norle, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitaÇão com suas condições de habilitação vinculadas ao documenlo

CertiÍlcado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0,

6.4, Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado,

6.5, Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preÍerência de contratação, o pre-visto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS,

6,6, Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras,com o exercício da preferência previsla na Lei Complementar n" 123/2006,

6,7, A participação implica a aceitaÇão integral dos termos deste edital.

6,7,1. E vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:

6,7,2. Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituiÇão;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuraÇão;

6,7,4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judici

ou extrajudicral, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6.7,5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

ô.7,6. Suspensas temporariamente de participar de licitaÇão e impedidas de contratar com a Administração;

6,7,7. Declaradas inidôneas pela Adminiskaçáo Pública, enquanto perdurarem os motivos determi desta

condição;
6,7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndir

6.7.9, Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrah social não[clua o objeto desta licitaçáo

ua cnr

.M'



RESENTACÃO DA PRO POSTA INICIAL

c0MtssÀo DE UCIIAÇÂo

/3V7,0. OA FORMA DE AP Í:clha N,

7,1, Os licitantes deverão encaminh aÍlanexat, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do
Brasil, no sítio eletrÔnico www.bllcompras,com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando
convocados,
7,1,1, Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastra da Íoree nchida na lataforma com aD

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessâo pública, não sendo n ssário o envio da orooosta inicial como arouivo dio italizado em anexo.
7.2, No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto lÍcitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXo I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lole cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;
7.3. 0licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao katamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 200ô, ou cooperativa de que trata o artigo 34
da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7,4, lncumbirá ao licilante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregâo,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante.
7,4.'1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7,5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1, A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas d a Un ião - TCU, Aoórdáo n" 213212021).

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7 .7 . Será vedada a identiÍicação do licitante.

7.8. Serâo disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7.9, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço,
7,10, Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissáo ou qualquer

outro pretexto.

T RAEC tFt A D PR P AS INICIAI

8.1. Abertas as proposlas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2, Os preços deveÍão seÍ expressos em reais, com até 2 (

globais.
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-[W8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l'TERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epígraÍe; entretanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Adminiskação e,
caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8,4,1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licilante que cotou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminiskaçã0, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.
8.5, Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não Íorem atribuidos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.
8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou deíeitos capazes de dificultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.

8,5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de ReÍerência),
8,ô. A não desclassificação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na fase de aceitação,

8,7. 0 slstema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3,3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1, Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. Os licitantes poderão ofertaÍ lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licÍtante.

9.2.3. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate enke propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3, Durante a sessáo pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do me

lance registrado. O sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9,4 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível,

9,4,1 A exclusão do lance somenle poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.

9,5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), q 0p

prejuizos dos atos realizados
9,5.í. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por u
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte

a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgação.
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9.5.2. Caberá ao licitante à responsabi idade por qualquer ônus decorrente da perda de n
inobservância de qua squer mensagens emitidas pe o sistema ou da desconexão da parte do
9,6, O modo de disputa adotado para este certame será o "AB O E FECHADO" , nos termos do Art, 56, da
Lei Federal no 14.13312021, do An.22, inciso ll e do Ar1.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 73t2022,
observados os seguintes termos:
9,6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transconido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encerrada.
9.6.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oíerta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até '10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cincol minutos, que será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1, No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.6.4, Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, ate o máximo de 3 (três), poderáo oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, confoÍme
disposto no § 2o do ad.,22, da lnstrução Normativa SEGESIME no 7312022.

9.6.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condipes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. ô1, da Lei no 14,13312021.

9,7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.

9,8. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta paÍa

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática paÍa tanto.

9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçâ0, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.

9.'1 1, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos eslabelecidos nos itens anteriores, será realizado soíeio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla,

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas aclma

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da lei no 14.133, de 2021.

1(}.() DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOS TA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art.61, da Lei no 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço o definido pa

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, apó

coillssÀo DE lclTAÇAr
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próprio licitante.

julgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada
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10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataÇão, a negociação poderá ser feita com os demais
Itcitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 2o do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empaladas, serão utilizados os critérios de
desempate deÍinidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6 O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7, E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apÍesentaÇão da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acaÍÍetaú a
desclassiÍicação do proponenle, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 15ô, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

,I1.0 
DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S} PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)

1 1 .1 . A proposta Íinal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.
'11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em í% (um por cento), do valor estimado para a contrataçáo, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14.13312021.

11.2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Ílnanceira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.2 - Optando poi caução em dinheiro, o licitante deverá àpresentar o comprovante de DEPÔSITO

BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de .
Juazeiro do Norte/CE, Conta Conente n0 46.750.2, Agância n'0433.2. Banco do Brasil, sendo que /fu
depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só seÍão validados após sua compensação, q
'l 1 ,2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçáo da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data de realização da disputa de preços.

1 1.2.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNloo no 2024.11.06.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitaçâo
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias
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1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0.
11.4 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentaçáo dos documentos para a conkataçã0.
1 1.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
1 1.6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.

11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,
'l 1 ,8. Nos preços propostos já estarão incluÍdas as despesas referentes a frete, kibutos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
11,9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários perlinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
1 1.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1.'11 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a iutura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https//www,
portaldakansparencia. gov. br/sancoesicnep).

11.12, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

11.13, Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaçâo,

1 1,14. Caso observada a inexistância de sançôes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
1 1 ,15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contralação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

1 1 ,15.1 . Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11,15,2. Não obedecerem às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

11.15,3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contrataçâo;
11.15,4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11,15,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
'11,15.6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independente mentê

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma elekônica.

1'1.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

1 1.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1'1.17.1, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11,17.2, Inexistirem custos de oporlunidade capazes de justiÍlcar o vulto

,r
oferta.
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11.18, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,'19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma elekônica,
1 1.20. Se a proposta de menor preço nâo Íor aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classificaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital,

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12,'l . 0s documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

- Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente regiskado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

- Qualificacão Técnica:

e) Comprovaçâo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

e,'l) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentldo de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Reqularidade Fiscal Social e Trabalhista:

\./ í) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

h) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

i) Prova de regularidade perante a Fazenda Esladual;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

k) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

l) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

m) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualificação Econômico-financeira:

n) Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demais demonskações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
n.'l)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de em

há menos de dois anos;
o) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante:

as con stituídas
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p) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçãg, podãÀdo,''
entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social
da empresa licitante.

- Declaracôes:

q) Declaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convençÔes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Aí. 70

da Constituição Federal;
s) Declaraçâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormações
prestadas, na forma da lei,

12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislaçâo especiÍica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do
órgão expedidor,
12.2,1. Fican excluÍdos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnlcos e comprovações de inscriçoes,
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(âo) encaminhar/anexar, exclusrvamente, junto a
plataforma elekônica bllcomoras.com, em foÍmato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual periodo, nas situaçôes elencadas no § 30 do art. 29, da lnskução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverâo encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou kabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n" 123/2006.

12.5, A não apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataÍorma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na inabilitacão/desclassificaÇão do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0 14.133/2021.

13.0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEICOMPLEMENTAR.I2312006
'13.1. Havendo restriçáo quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de peq

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal no 1 1 .488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei Complementar n0

123t2006.
13.2, A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o flnal do prazo estabe do, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançôes cabíveis, sendo facultado ao(a) p

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

1
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14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃo Do ATo colvoclrónro
14,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio elekônico, através da plataforma bllcompras.com.
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiflcar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as inÍormaÇoes para contato (endereço mmpleto, telefone e e-mail).
14.3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataÍorma

eletrônica aos interessados.
'14.4. Até 3 ftrês) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da
plataforma bllcompras.com.
14,5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.

14.ô. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14,7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14,8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14,9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14,9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá ser motivada nos autos

do presente processo.
'14,10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abeíura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 . A interposiçâo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulaÇão ou revogação da licitação observará o disposto no art. 1ô5, da Lei no 14J33, de2021 .

15,2. Declarado o vencedor, a intenÇão de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcomDras.com,
15.2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contranazôes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconenle, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,

15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiflcado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor,

15.5, 0 acolhimenlo de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.6, 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver edltado o ato ou proferido a decisâo recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conh

&
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16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
16,'1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1,2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerÍada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amoska, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiícaçÕes do edital;
16.'l .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a conlratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
'16,1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de regisko de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecldo pela Administração;
16,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16,1 .5. Fraudar a licitação;
16,1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsilicada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;
16,1 .7. Praticar atos ilicitos com vistas a Íustrar os objetivos da licitação;

16,1.8, Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n." 12.846, de 2013,

16,2. Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Admrnistração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2,1. Advertência;
16.2,2. Multa;

16.2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2,4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3, Na aplicação das sançôes serão considerados:

16.3,'l . A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3,2, As peculiaridades do caso concreto;

16.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3,5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhid

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as inÍraçÕes previstas nos itens 16,1.1, 16,1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

1ô.4.2. Para as infrações previslas nos itens 16.1.4, 16,1.5, 16.1 ,6, 16.1,7 e '16.1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado.
'16,5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidone e para licitar

ou contratar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,

16,ô. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no p

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconê
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1 ,4, 16.'1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 1ô,'1.8, bem como pelas

infraçoes administralivas previslas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contrataÍ, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §50, da Lein." 14.13312021.

16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1.3,1.,

canclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeilará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/|\,4E n.o 73, de 2022.
1ô,'10. A apuração de responsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a serconduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir,

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâ0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12, Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16.13, 0 recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da declsão recorrida até que

sobrevenha decisáo final da autoridade competente,

16.14, A aplicação das sanÇoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

17. OA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17,1. Encenadas as Íases de julgamento e habilitaçâo e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no aí, 7 1, da Lei no 1 4,133, de 2021,
17.2, 0 titular da origem desta licitaçâo se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razôes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentaçâo escrita.
17.3, 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA CONTRATAÇÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação, p assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solic U

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito,

18,2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em com

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licit

d o

as
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contrato, no pÍazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a
serviços foram realizados a contento.
18.13, Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, in st

terceiros, a CONTRATADA se obriga a tazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e i

(dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado

C0MISSÀ(r DE LtCIIAÇA.

ronau" /_4Í(v
18.3, Será facultado à AdministraÇão, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocaÍ os licttantes
remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçÕes propostas pelo
licitante vencedor.
18,4. Na hipotese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
18,4.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçã0, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condiçã0.
'18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18,5.1. A regra kanscrita acima não se aplicará aos licilantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1,

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contrataÇão de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.

18.7, Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) cauÇâo em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituiÇão Íinanceira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18,9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Conente no 46,750-2, Agência n' 0433-2.
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do conkato;
b) a apólice deverá indicar o Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula conlrária aos interesses do l/unicipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.1 1 . Se a opÇão for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do conkato;
b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas
obrigaçôes;
c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arls. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.12. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após o término da vigência do
que 0saçáo

Çã0
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18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a CONTRATADA se obriga alazer a.#j3ri..a.rá4? 
P

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18,15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0,
18.'16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada,

18.'17. As condições contratuais estão definidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19.1, O Editale seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde ConkataÇões Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.'1 deste Edital;

19.2, Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento.

19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
[/unicipal;
19,5. Esta licitação nâo importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocaÇão de terceiros, mediante

decisão devidamente Íundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer Íase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminiskaçâo, o principio da isonomia, a
ínalidade e a seguranÇa da contratação;
19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19,9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas e a

Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaÇões no sislema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
'19.'12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaçoes, enseiará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

1 9.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não imporlará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19.'14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16, 0 foro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará

20, DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo paíe
ANEXO I - Termo de ReÍerência
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ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçôes

ANEXo lV - Minuta do Contrato
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TERMO DE REFERENCIA



TERMO DE REFERÊNCN
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1 -oBJETO DA CONTRATAçÂo
1.'l - Contratação de empresa especializada na prestaÇão de serviços de locação de veículos automotoÍes,
destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

2. DA MoDALTDADE DE LTCTTAÇÃO E D0 CRÍTÉR|o DE JULGAMENTO
2.1 . Para a a-quisiÇão deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRONICA, a qual obseÍvaÍá os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n' 12312006, Lei Complementar no 14712014 e
outras normas aplicáveis à espécie,
2.2-ParaojulgarnentodaspropostasseráadoladoocrilériodeMENORPREçO(PORLOTE) observando
todas as condiçoes definidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) náo poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote,

3 - JUST|FTCAT|VA DA NECESSTDADE DA CoNTRATAçAO
3,1 - Considerando que as Secretarias Municipais, Orgãos da Administração Direta, têm, dentre suas
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviÇos públicos, visando sempre à melhoria do atendimento

à populaçã0, dentro dos princípios que regem a administração pública,

3.2 - Considerando o aumento de nível de exigência por parte dos usuários, constituindo um ponto positivo em

termos institucionais, faz-se necessária uma gestáo mais efetiva e equipada para o desempenho de seus

trabalhos.
3.3 - Considerando ainda que dentro dessa perspectiva, para o desenvolvimento de suas rotinas

administrativas, no que se relaciona ao transporte e locomoÇão de funcionários no desenvolver de suas

atividades laborais, com o intuito de promover a eficiência e a continuidade dos serviços prestados pela

Administração Municipal,

3.4 - E por fim, considerando ainda que a frota de veículos oficiais não atende em sua plenitude a demanda

dos serviços administrativos executados pela gestão municipal, inclusive no que tange algumas características

especÍficas, como, por exemplo, a locomoção em diversos tipos de terrenos/estradas carroçais de nosso
\-/ municipio.

4.DA JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUçÁo
4.1 . A contratação dos serviÇos objeto deste documento deverá ser realizada por lotes, de forma a aumentar

a competitividade entre os possíveis fornecedores buscando alcançar a proposta mais vantajosa para a
Administraçã0.
4.2 - Quanto à composiçáo dos lotes, temos que os ilens foram unificados em "LOTES" em virtude dos mesmos
guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos serviços/bens, observando-

se, inclusive as regras mercadológicas para os serviços/bens, de modo a não prejudicaÍ a concorrência entre

os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.

4.2.'l . No objeto em tela, caso íosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número

muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenaçáo das

atividades, pois a Secretaria solicitante não conta com servidores suÍicientes para fiscalizar e acompanhar um

elevado número de conkatos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote",

contudo, havendo a divisão, como já mencionado, com base na compatibilidade dos serviços/bens unificados

em seus respectivos lotes, o que assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e

exatidâo na prestação dos serviços, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administração,

com esta composição de lotes, serão exercidos por um mesmo Íornecedor, evitando-se, de tal forma, akasos

na entrega, entregas paÍciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas funções
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primordiais desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos serviços/bens imprescindiveis

ao atendimento do lnteresse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote.

4.2,2 . No que diz respeito ao Principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administraçáo Pública e encarece o contrato Íinal,

uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma

maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho

para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preÇos a serem pagos pela Administração,

5 - DA ESPECTFTCAÇÃO, QUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser CONTRATADA, deverá Íornecer o serviço conforme descrição na planilha abaixo:

LOTE 01I VEICULOS OE GRANDE PORTE

ITEIí DEscRrçÃo UNIDÀDE IíESES
QUANT.

DE

vElcuLos

VÀLOR
MENSAL POR

vElcuto

VALOR ÂNUAL
PoRvElcuLo VALORTOTÂL

1

Locâçáo dovelculos üpoVan: Com capacidad. minimâ de 15

(quinzo) passageiros e 01 (um) motorisla, com ar condicionado,
direçáo hidráulica, motoÍ à diesel, com no l\.,|áximo 02(d0is)anos
de ÍabdcâÉo Sem íranqúa de quilometrâgem, mânut6nçá0,
seguío em casode sinisfo e laxas (licencramenlo, Seguro oPVAT
e IPVA) poí canla da empresá contalada oêmais itens

obngatôÍios pelo código de tránsito naoonal MotoÍislâ.
combustivel poí conlá da conratante.

UNIOADE 12 R$ 7.913,92 R$ S4.966 98 R$ 471.834,90

2

Loc€Éo de veiculc lricÍo-ônibus: Com capacidade m inima de
26 (vinte e oib) passageiÍos e 01 (L,m) motoÍisla, poltrona sofr, aÍ
condrconado, dlÍeçáo hkÍáulica, moloí à diasel, com no müimo
05 (cin.r) anos de fabncáção. Sem Íanquia de qu ometragêm,
manulÊlÉo, sEluío em (:tso dê sinisfo ê taras (licenciamenlo,

S€gurc oPVAT e IPVA) por co.rla da empresa con[ahda. Oemais

itens obdJatóÍics pelo código de úânsilo nâcional. ltiolorisla e
combustlvel por conta da Contralante.

UNIOADE 12 2 R!13.421,10 R$ 161 053,20 R$ 322.106,40

VALOR TO]AL DO LOTE R$ 796.941,30

LOTE 02: VEICULOS OE PASSEIO

lTEti4 DEscRrçÀo UNIOADE MESES
OUANÍ. DE

vElcuLos

VALOR
I.lENSAL

POR

vEhuLo

VÂLOR ÂNUAL
PoRvEIcULO

VALOR TOTAL

1

LocáÉo de Veiculos üpo Passeio: o5(cinco) poías, câpâcidade paÍa

o1(quaEo) palsageiÍos e 01(um) molonslâ, arcmdicionàdo, direÉo
hidrárlica, motoÍ miniÍÍro 1.0, ÍÍrohÍ a gâsolina/álcool, com no ÍÉrimo
o2(anos) aíos de ÍabÍicáÉo (dro dê Íaúicáçáo minmo 2022), aôag
írontâl (motoísh e põsageiro), íreios ÀBS, lravas eÉricô nas

Ol{quato) poít6, limpador, lavádoí, desembâçâdo. do vdío lraseío.
Sêm ÍÍanquia de quilometragem, manuhnçào, s€guÍo em cáso de

sinistro e taxas (licenciamento, Seguro oPVAT e IPVA) poÍ conb da
empÍôsa contralada. Demais itens obÍrgátóíios pelo código de lrânsito

nacional. MobÍista e combustivelpor conta da conuatante.

UNIOAOE 12 56 R§ 2.605,00 R$ 31.260,00 R$ r.750 560,00

2

Locaclo dovolculo tjpo SUV: vêidllo lipo SUV, com capacidade pala

04 (quaúo) passageiros e 01 (um)motoÍista, molonzaçâo mlnima 1.4

de poléncia, molorllex, ar-condicionado, diÍôção hidráulica com no
máximo 02 (dois)anos dê fabíicaçlo Sem Ílânquia de quibm.bag.ín
mánutênÉo, sêguío em caso de snislro e laras (licenciamenlo,

Segurc DPVAT e IPVA) por conta da empresa confatada. o€mais itens

obíigalóíios pelo códEo de tánsito nacional. Motonsh o combustÍal
por @nta da conEatantê.

UNIDAOE 12 2 R§ 5.060,53 R$ 60.726.40 R$ 121.452,80

3

Lo@Éo de veiculo de caÍga tipo Pick.Up: Capacidade de atê 700k9,

€bine simples, capfri{rade de 01(um) nptoÍisla o 0l (um) p6sá9eÍ0,
motor a gasolina/álcool, coÍn no màimo os(cinco) anos d€ íabnciçào,
aió4 ÍÍonhl (moloÍislâ ê passágeiío), Ííeos ABS, ta/as eléticas nas

o2(duas) poÍlás, limpadoÍ, lavadoí. Sem hanquia d6 quilometrageo,

mánulonçáo, sEUío em cáso de sinsüo ê laras (lE€noamenlo,

SeguD DPVÂT e lPvA) por conta da empíesa coolratda. oomais ilens

obÍiJatórios pelo código dê ránsito nâcionâl l\,{otoaislá e combustivêl
poí conla da confatanle

UNIDAOE 12 13 Rt 2.582,50 Ri 30.990,00 R3402.870,00
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4

LocáÉo de veiculo lipo CamlnhonotorPlck.up: Com @pacidade de 4

(quabo) pôsageiros e 01 (um) motoÍisla, moloíizaçáo miniÍna 2.0 de
pothcia, a diêselo0 agasolina, côbine duplô, com arcondicbnado,
dÍeçáo hdráulica, com no màimo 02 anos de hb&áçáo Sem

ÍÍanquia de quilometragem, manul€nÉo, sêguro em caso de sinislío e
taxas (lic6nciàmento, SeguÍo DPVAT e IPVA)por conla da ômprosa
conlratada Domais itens obrigatórios pelo cádigo de trânsito nacional.

MotoÍislâ e combustivel or conla da Conlíatanta

UNIDADE 12 17 R$ 8.481,50 R$ 101.778,00 R$ 1 730.226,00

LoTE 03: ÍI|oIOC|CLÍAS

tTEti,t DÊSCRrçÀO UNIOADE IilESES
QUANÍ,

OE

VEÍCULOS

VALOR
MENSÀL POR

VEíCULO

VALOR
ANUAL POR

VEICULO

VÂLORÍOTÀL

1

Locaçáo de veiculc lipo [,{obcicleta tipo uÍbaía: Coín capacidade
para 01(um) passageÍo ê 0l(um) condulor, motoí miniíb 150 cc,

,njeçáo eletóiirá, paÍtjda elética, írctor a gasolina/álcool, com n0

máximoo2(anos) anos de Íabíicáçáo S€m Íranqura de
quilomebagem, manutênÉo, s€gurc em caso desinistroetaras
(licenciamenlo, Seguro DPVAT e IPVA)por6onta da empÍesa
conlralada Demais itens obrigatôrios pelo ódigo de lránsilo
nacional. ConduloÍ e combustivelpoÍ conlá da confabnle

UNIOAOE 12 5 R$ 929,97 R$ r1 159,60 RS 55.798 00

2

Loráçáo de v6iqJlo tipo [,lotociclôla lipo uÍbâna: Com €pacidade
paÍa 01(um) passageiro e 01(um) c4ndutor, moloí míniÍno 1$ cc,

injeçáo ebfóí1ica, paÍtida elética, íol0l ô gasolina/álcool, com no

màiÍr o2(anos) anos de fabÍicáçáo. S€m ÍÍanquia de
quilomêtagen, manutenÉo, s6guro ern caso de sinisuo e brás
(licenoamenlo, Seguro DPVAT e IPVA)por 6onla da empresa

conlÉtada Dêmâis itensobdgatódos pelo código de lránsito

nacional. ConduloÍe @mbustivolpoÍ conla da conlíalante.

Composla com baú/cáixa na tor píela de no mlnimo 35 (tinla e

cinco) libos clm Íof€toÍ baseiro para visualizacáo nofuma.

UNIDAOE 12 3 R$ 1.230,62 R$ 11.767,40 R§ 44.302,20

3

LocaÉo de veic.ulos lipo l,4olodcletâ üpo cíoss: Com capaddade
para 01('rm) passageno e 01(um)condulor, moloÍ míniílo 1$ cc,

injoçlo ebrôniaá, paÍtda eléticá, írotoí a gasolina/ál@ol, com no

máriÍno o2(anos)ânc de Íabíicaçáo Sem ííanqiria de
quilomefagom, manutenÉo, sêgrJÍo em caso de sinlsúo e lâxas
(licenciaÍrBnb, SeguÍD DPVAT e IPVA)poÍ conla da emprcsá
contrêtadâ oêmais ilens obrigatôios pelocôdigo de tráns(o
nacionôl Condutor e combustivel por conla da conlralanlô.

UNIDAOE 12 7 R$ 1.799,2i RS 21 591,20 R§ 151.136,40

VÂLOR TOTAL DO LOTE R3 251 .238,60

5.2. O valor máximo admitido para esta contratação e de 5.053.288,70 (cinco milhoes cinqüenta e kês mil

duzentos e oitenta e oito reais e setenta centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo

setor de compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a

legislação vigente.

5.3. Náo serão aceitos para Íins de contrataçà0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total,

6. DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - DAS CONDTçÔES PARA O FORNECTMENTO DoS VEÍCULOS

6.'1,'l - Os veículos utilizados para execução dos serviços deverão preencher todos os requisitos de segurança

contidos no Código Nacional de Trânsito, além de comprovação e atualização de Licença do DETRAN (CRLV)

e Seguro Obrigatório.

6,1.2 - 0s veÍculos deverão manter as caracteristicas exigidas no Termo de Referência.

6,2,3 - Após a entrega das unidades, os veículos serão conduzidos por motoristas do(a) C0NTRATANTE,

devidamente habilitados.

6.2. DAS CONDTçOES DE ENTREGA DOS VEICULOS

ô,2.1 - Os veiculos deverão ser entregues higienizados, com tanque completo/cheio e a devida documentação

legal, na sede de cada secretaria contratanle, em horário comercial.

VALOR ToTÂL 00 LoTEI Ria.005.10E,&)
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ForhaN? l.fft(llofla,onoHefao --6.2.2 - Na entrega dos veículos será realizada vistoria, sendo emitido o Termo de Vis

registradas as condições de funcionamento e conservação dos veiculos.

6.3-DAS INFRAçÓES DE TRANSITO (MOTORISTA/CONOUTOR POR CONTA DA CONTRATANTE)

6.3.1 - A CONTRATADA deverá encaminhar ao Gestor do Contrato, com antecedência minima de 10 (dez) dias

úteis do termo final, as notificações emitidas pelos Orgâos de Trânsito, de modo a indicar dentro do prazo legal

o(s) conduto(es) dos veiculos quando da infraçã0.

6,3.2 - Nos casos em que a CONTRATANTE não for notificada dentro do prazo constante no item anterior, a

CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pelo pagamento da importância referente a multas,

taxas e/ou despesas, inclusive com guinchos e estadias decorrentes da lnfraÇão.

6.3.3 - 0s pagamentos das multas deconentes das infraçoes de trânsito, desde que enkegue as NotiÍlcaçoes

de lnfração em tempo hábil, conforme constante nos itens 3.4,1 e3.4,2 serâo pagas pela CONTRATANTE,

com posterior envio dos comprovantes de pagamentos a C0NTRATADA.

6.1. DAS AVARIAS:

6.4.'l - As avarias serão classiÍicadas quanto às ocorrências de trânsito, envolvendo veículos automotores ou

nã0, vandalismos, acidentes forluitos e danos causados pela natureza.

6.4.2 - Nos casos em que as avarias forem de responsabilidade de terceiros, vandalismo, acidentes fortuitos e

danos causados por íenômenos da natureza, o gestor do contrato comunicará a CONTRATADA por escrito,

anexando cópia do boletim de oconência policial, cessando automaticamente a responsabilidade da

CONTRATANTE.

6,4,3 - Caso a avaria seja de responsabilidade do condutor da CONTRATANTE, o gestor do conkato

comunicará a CONTRATADA, por escrito, anexando cópia do boletim de oconência policial, cabendo o

reembolso da avaria, desde que seja apresentado dentro do prazo de 96 (noventa e seis) horas do Íato oconido

e com no minimo de 03 (três) orçamentos de empresas especÍalizadas, constando número do CNPJ, a

assinatura do responsável e a expressa autorização do gestor do contrato para a ÍealizaÇão dos serviços de

recuperaçã0.

6.4.4 - 0s reembolsos solicitados que estiverem em desacordo com o estabelecido nâo serão aceitos, sendo

devolvidos à CONTRATADA, por escrito.

6,5. DO ABASTECIMENTO

6.5.1 - A CONTRATANTE abastecerá os veiculos contratados, durante o tempo da prestação dos serviços,

6.6 - DOS PERíODOS DE TRABALHO

6,ô,1 - Na vigência contratual o(s) veiculo(s) Íicará(ão) a disposiÇâo da CONTRATANTE, inclusive sábados,

domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com quilometragem livre,

6.7.DA MANUTENçAO DOS VEíCULOS

6,7.1 - 0s veiculos deverão ser mantidos em peíeito estado de mnservação e funcionamento, cabendo à

CONTRATADA prestar manutenção preventiva e conetiva, empreendendo a limpeza dos componentes e

peças, substituiÇão de peças em razão de defeito ou desgaste natural, conserto, reparaÇão, troca de

componentes e equipamentos danificados de modo a deixar, o veiculo em perfeitas condições de uso.

6.7 .2 - As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as

parles, enquanto as corretivas, se darão sempre que solicitadas pela CONTRATANTE, ocasiôes em que deverá

a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do veiculo por outro similar ou superior.

6.7.3 - As manutenÇões preventivas e corretivas abrangerão lambém a troca de pneus, bem como a realizaçáo

dos serviços de alinhamento e balanceamento.

6.S . DAS COND|çÓES DE PAGAMENTO, DA ATUALTZAçÃO MONETÁR|A E DO REAJUSTAMENTO
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6,8.1 - O Pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do

adÍmplemento dos serviços contratados em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do

Erário [/unicipal.

6.8.2 - Oconendo akaso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado Ínanceiramente, entre as datas

prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro+ata-tempore" do IPCA, ou de outro índice que

venha a substituí-lo oficialmente, acrescido de juros de 0,05 % ao dia, sobre o valor atualizado, e multa de 1070,

e demais cominaÇoes legais, independentemente de notificaçã0.

6.8.3 - Os preços dos serviços não serão reajustados.

6.8.4 - Havendo prorrogação do prazo de vigência, por interesse e inlciativa das partes, os preços poderão

sofrer reajuste após o periodo de 12 (doze) meses, tomando como base o indice oficial da variação de preços,

o IPCA, ou outro que venha substitui-lo.

7-DA CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÁO
7.1 . 0s serviços objeto da contratação são classificados como comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem seÍ objetivamente definidos por meio de especificaÇoes usuais de mercado. Dessa Íorma a

contratação deverá ser Íealizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconteçam conforme necessidade da adminiskação e disponlbilidade orÇamêntária no decurso do prazo da

vigência contratual.
7.2 . A CONTRATADA deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, Íiscal, social e
trabalhista e de qualificação econômicoJinanceira, dentro daqueles previstos nos arts.66 a 69 da Lei n0

14,133t21.

7,3. Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 . A futura contratação contará com garantia da execução conkatual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 14,133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contrataÇão.

7.4.1 . As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na l\4inuta Contratual.

8. PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
8,1 - O futuro Contrato terá vigência inicialmente de 12 (doze) meses e no máximo de 5 anos, contados da data
de sua assinatura, pronogável por até '10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.'133, de 2021,

8.1,1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Adminiskação, permitida a negociação com o
contratado.

9 - DO PAGAMENTO
9.1 - Preço
9.1.1 - O valor total estimado para a conkatação é de 5.053.288,70 (cinco milhóes cinqüenta e três mil
duzentos e oitonta e oito reais e setenta cêntavos),
9.1.2 . No valor acima estão incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e lndiretas decorrentes da execuÇâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
9.2. Forma do Pagamento
9.2.1 . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela CONTRATADA.

9.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 . Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contÍatante atestar a
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9.4 - Condiçôes de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.

9,4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contralante;
d) o período respectivo de execuÇão do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÉes tributáías cabíveis,
9,4,3 - Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaÇão, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
9,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei n0 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutençáo das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do óÍgão ou entidade, proibição

de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

9.4,6 - Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4.7 - Não havendo regularizaÇáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela liscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conlratual

nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenle, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

9,4,10.'l - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçâo vigente.

9,4.11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0
'123, de 2006, não sofrerá a retenÇâo tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao katamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

í0. DAS oBR|GAçÔES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8,078, de '1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. '137, ll, da Lei no 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

É.
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10.4 - Reparar, coÍigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimenlo de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiflca, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do conkato;

10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;
'10.9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
10.í1 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art, 1'lô, da Lei n0 14.'133, de2021),
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheÍam as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n0

14J33, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021;
10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, esladual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
'10,'16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da execução

do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
'10,20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatone anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10,21 - Além das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a:
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10.22 - Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação.
10.23 - Cumprir Íielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Código

Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretaria ou Órgáo onde estão

sendo prestados os serviços.
10.24 - Substituir no pÍazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veiculo compativel, em caráter

temporário, a partir do momento em que o veículo locado vier a sofrer serviços de manutenção conetiva ou

consertos.
10.25 - Facilitar a ação da Íiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela C0NTRATANTE,
10.26 - Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da C0NTRATANTE, o veiculo utilizado
para prestaçáo dos serviços.
10.27 - Disponibilizar os veículos, em peíeitas condiçoes de funcionamento, de conservaçã0, manutenÇão,

pintura, segurança e higiene inlerna e externa.
10,28 - Reparar ou substituir (nas mesmas caracteristicas e condições exigidas) sem ônus para a

C0NTRATANTE, o veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a segurança dos usuários ou

a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,

seus prepostos, ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato,
10,29 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

10.30 - Providenciar a substituiçâo de qualquer veiculo envolvido na execução do objeto contratual cujo

desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

10.31 - A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com troca de óleo lubrificante, manutenção

mecânica preventiva e conetiva, pneus, peças e acessórios, entre outras despesas, enquanto o veículo estiver

a serviço desta municipalidade.
10.32 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,

transpoÍte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

específicas de acidentes do trabalho e legislação conelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

conkatual.
10.33 - Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veículo alugado, bem como

Íornecer a contratante/localária a documentaÇão corÍespondente atualizada,

11 -oBRIGAçÓES DA CONTRATANTE
11.'l . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 . Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Reíerência, vinculado ao futuro

contrato;
11.3 . Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou inconeçôes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;
11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14,13312021;

11.6 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

Íorma e condições estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no Íuturo Contrato;
11,7 - Aplicar à CONTRATADA as sanÇões previstas na lei e no Íuturo Contrato;
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11.8. Cientificar o Orgâo competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela C0NTRATADA;
11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

11.10 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.'12 - Alem das cláusulas supracitadas a CONTRATANTE obriga-se al

11.í3 - Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem como

zelo na prestaÇão dos serviços e o cumprimento dos prazos.
'lÍ.14 - Disponibilizar à C0NTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado.

11.15 - Exigir a disponibilização do veículo de acordo com as especiÍicaçoes constanles no Termo de

Referência,

11.16 - Cientificar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada mm o veiculo locado,

para as providências cabiveis.

11.17 - Garantir instalaÇões para a guarda e estacionamento dos veiculos envolvidos.

11.18 - Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustivel dos veiculos conkatados durante o tempo da
prestação dos serviços,
11.19 - Acompanhar e fiscalizar junto a CONTRATADA, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a

execução do objeto contratual, através de servidor designado para esta finalidade.

1 1.20 - Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento contÍatual.

12. DA GESTÃO E F|SCALTZAÇÃo DO CONTRATO

12.1 . A gestão e Íiscalização do contrato será exercida poÍ representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no inslrumento contratual,

12.2- Alscalizaçào da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa Íísica ou jurídica CONTRATADA, com as atribuições de subsidiar

ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.

12,3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas paíes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.'133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial,

12.4 . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

12,5 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021 , arl. 1 17, caput).
'12.8 - O Íiscal do contÍato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçóes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0,
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12.8,'l - 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados,
12.8,2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a
correçâo da execução do contrato, determinando prazo para o feito,
12,8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisâo ou adoçâo
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
cas0,

12.8.1 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal
comunicará o fato imediatamenle ao gestor do contrato.
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os regislros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12,10 - O fiscal do contrato veriÍlcará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,
12,10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, repoíando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Ílscalização do

contÍato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para Íins de atendimento da

finalidade da administraçã0.
'12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,
para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos evenluais.

12.11,2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

'/2,11,3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14,133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso,

12,12 - O Íscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conÍato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogaÇão contratual.

12.'13 - A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução

do contrato,
12.13.1 - A indicação ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
13,1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13,1.'l . Deixar de entregar a documentaÇão exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
'13.1.2 . Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do edital;
'13.1.3 . Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administração;
13,1.4 - Apresentar declaração ou documentaçáo Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraÇão falsa
durante a contratação;
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contrataçãoi
13.1.6 - Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conlulo ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
'13.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;
13,1.8 - Praticar alo lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.84ô, de 20í3;
'13.2. Com fulcro na Lei no '14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2,1 - Advertência;
13.2.2. Multa;
'13.2.3 . lmpedimento de licitar e contratar e;
'13,2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

13,3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos

órgâos de controle.
13,4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaÇão oficial.

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13,1,2 e'13.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

'13.1.2-Para as infraçoes previstas nos itens'13,'1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1,7 e 13.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato,
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,

13.6 - Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.'1.3, quando não se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indirela do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanÇâo de declaração de inidoneidade para licitar ou conÍatar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1,4, 13.1.5, 13,1.6, 13,1,7 e 13.1,8, bem como pelas

inÍaçoes administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13,1 .2 e 13,'l .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsewarà o prazo previsto no art,

156, §50, da lein" 14J3312Q21.
'13.9 . A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação, descrita no item 13.1.3.1,,
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da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.'10 - A apuÍação de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilrzação

a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos perlencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçá0, apresentar defesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir,

13.11 . Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinle) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 . Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 . O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Ílnal da autoridade competente,
13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14 - DtSPOS|çOES FtNAtS
í4.í . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conÍorme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraçôes, Íicando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiÍicaçã0.
14.2 - Podeá o Municipio de Juazeiro do Noíe/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.

14.3 - 0 Municipio de Juazeiro do Noíe/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oÍício ou por provocaçã0.

14,4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art,

7'l da Lei Federal no. 14.133121.

14.5. Após a Íase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
'14,6 - Em caso de manifestação de desistência do Íornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçâo(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de pÍoposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Arl. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14J3312021.
í4.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14,13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 . As despesas do futuro Conkato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Unid. Orç Proieto/Ativldado Elemento do Deapgaa
01 1 8. 1 22.0003.2. 1 22.0000

04 01
20 01 04. 1 22 0003.2.1 27.0000 3.3.90.39.00

3.3.90.39.0017
04. 1 24.0003.2.008.0000 3.3.90.39.00I
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3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

64 tYll
rclIAÇAoL

I

14 04 .122 .0003.2 .112.0000

:Étl:

01 04. 1 22.0003.2.002.0000
10 01 20. í 22.0003.2.095.0000
13 01 1 3.r 22.0003.2. 107.0000
to 01

08 01

04. 1 22.0003.2.,l 16.0000
08. í 22.0003.2.054.0000

01 04. í 22.0003.2. r00.0000

01

01

11

12

09
Ub 1 0. 1 22.0003.2.01 2.0000

04. r22.0003.2.1 02.0000
15 01 06.122.0003.2. 1 í4.0000 3. 3.90.39.00

3.3.90.39.00

16 - D0 FORO
í6.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que deconerem da

execuçâo do futuro Contralo que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme aí, 92, § 10, da Lei n0

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE - 30 de outubro de 2024,
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PROPOSTA DE PRECOS
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Ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.13312021, bem como às cláusulas e condiçôes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024j'1.06.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataÇã0.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo
l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Contrataçâo de empresa especializada na prestaÇão de serviços de locação de veiculos automotores,
destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias do Municíplo de Juazeiro do Norte/CE,

conÍorme especificações apresentadas no quadro abaixo:

LOTE O2I VEICULOS DE PASSEIO

ITEM DEscRçÂO UNIOADE MESES
QUANT. DE

VEIcULoS

VALOR
MENSAL POR

vElcuLo

VALOR

ANUAL POR

vEIcULO
VALOR]OTAL

I

Locaçào de Veiculostipo P6seio: os(onco) porlas, capâcidade
p€ra o4(quatro) passagekos e 01(um) motorista, aÍcondicio.ado,
dirêç& hidráulica, motoÍminimo 1 0, motoÍ a gasolina/álcool, com
no márimo o2(anos) ânos de ÍabíiráÉo (áno de Íabncaçào
minimo 2022), aÍbag írontal (motÍistá e pasrageío), heios ABS,
ravas êlérrás nas o4(quatro) podas, limpador, lêvador,
desêmbaçádoí do vidro tr6€ro. Sem ÍÍanquia de quibmetr4ôm,
manut€nçáo, s€guÍo em caso de sinisro e taxas {licenciâÍrnto,
Seguro DPVAT e IPVA) por coírta dá empÍesa contratada. Deína6

it6ns obrigatóÍic pêlo códoo dê tránsito nacional. Motorisla e

cofibustiv6l por conh da conhatante.

UNIDADE 12 56

LOTE ()í: VEíCULOS OE GRANDE rcRTE

TTEII DEscRçÂo ut 0ADE ltEsEs
ouÂrfi.

DE
vEicuLos

VALOR
MENSAL POR

vElcuLo

VALORANUAL
PoR vElcuLo

VÂLOR TOTAL

1

LocáÉo devoicúloG dpo Van: Com cápaddade minimâ de 15
(quinze) passageiíos e 01 (um) motoÍislá, coÍn ar condicionádo
diíeçáo hidráulicá, motoÍ à diesel, com no lt4áÍmo o2(dois)anos
de ÍabairáÉo. Sem íaanquia dê quilomefagem, manutençào,
seguroem caso de sinisúoe tâxás (licenciámento, SeguD DPVAT

e IPVA) por conla da empíesa conlratada Demais ilens
obngatórios pelo código de tíánsito nacional Í\,íoloÍista e
combustrvel poí conla da contralante.

UNIDADE 12 5

2

Locaçáo dô voiculos lricro-ônibus: Com capacidade minima de

28 (vintê e oito) passagôÍos e 01 {um) moloÍisla, poltrona sofr, aÍ
condicionado, dirêçáo hidráullca, motor à diesel, com no mâimo
05 (c'nco) anos de Íabricaçáo. Sem Íranquia de quilometragem,

manulenção, squro em cáso de sintslro e tÀas (lcênoamento,

SeguÍo oPVAT e lPv ) poÍ conta da ompresa coítralada. Dernais
itons obÍigalónG pelo codúo de trâÍEito nacional. MoloÍista e

combustivel por conlá dâ Contrahnle.

UNIDAOE 12 2

VALoR ÍoTAL DO LoTEI
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s
F lha NoIocáÉo dêveÍculolipo St Vi veiqllo lipo SuV, com capaciddg

paÍa M (quato) passageiros e 0l (um) motoÍista, motorizaÉo
minimâ 1.4 de potrhcia, motor í€r, ar+ondioonado, dire(áo
hidÍàulica, com no nÉximo 02 (dois) anos de ÍabíicáÉo Sem

Íanquia de quiloÍnetagem, fianulenç&, segurc em cáso dê

sinisto ê bras (licenciamento, S€{uro DPVAT e IPVA) poí conta

da emprêsa coõtrôhda. oemais ilens obÍir.lâbÍios pelo código de

fânsito nacio0al lt otoíistâ e combustivel po. conh da
Confalante.

UNIOAOE 12 2

0 valor total da proposta é de R$ .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

UNIDADE 12 133

Locação deveiculo de caqa üpo Plck Up: Capa.dade de até

700k9, câbine simples, capaodade de 0í(um)motonsta e 01 (um)

passágeiío, motor a gasolina/álcool, com no máximo 05(cin@)
âno6 de ÍabÍicaçào, aióag ííonlâl (motoÍista e passagêko), Íreios
ABS, lravas eléticás nas o2(duas) ponâs, limpador, lavador. S6m

ÍÍanquia de quilomefagem, manutenÉo, seguro em caso de

sinisfo ê laxas (licenciamento, Seguío DPVAT e IPVA) por 6onb
da empÍ€sa contratada. Demais itens obírgâúÍios pelo código de

trânsito nacional. [,lotorista e combusúvel poí conta da mnEabnt

UNIOADE 12 174

Lo.aÉo de vêicxlo üpo C.mlnhonoterPick.up: Com €pacíade
de 4 (quato) passageiíos e 01 (um) Ínotoíista, motoÍizaçào
fiinima 2.0 de potência, a dieselou agasolina, c€binedupla, com

aÍ condicionado, diÍeÉo hidráulica, com nomárimo 02 anos de
fabricaÉo Sem íranquia d0 quilomotragem, manutenção, s4úr0
em caso de sinislroe laxas (licenciamento, Seguro DPVAT e

IPVA) por conla da empíesâ contratada. Demais ensobÍigatórios
pelo código de tánsito nacional. [,íotoÍista e combustivel poÍ conla

dâ Coitratante.

VALOR TOTAL OO LOTE

LOÍE 03: M0T0CICLEIAS

ITEM oEscRrçÃo UNIDAOE tytESES

OUANÍ.
DE

vElcuLos

VALOR
Ii,tENSAL POR

vElcuLo

VALOR
ANUAL POR

vElcuLo
VÀLOR TOTÂL

1

LoÉção de veiculos tpo Molocideh lipo uóana: Coín capacidade
para 0í(um) passageho o 01(um) condutoÍ, molor mlnimo 150 cc,

injEão eleróírká, panida elàhca, ÍÍrotoÍ a gasolina/álcool, com no

màiíb o2(anor) anos de ÍabÍica@. Sem hanquia de
qúilombagem, manubnçlo, seguro em c6o dê sinisfo e hlas
(ll.€nciamenb, S.gúÍo oPVAT e IPVA) por conb da empresa

contsalada. Domai! itens obÍEalóÍros p€lo codEo d. bánsito
nacioí1a|. CondutoÍ e @mbusllvelpoÍ coírtá da conbabnte.

UNIOADE 12 5

2

Locáçáo de veículo lipo Motooclelâ lipo uÍbana Com capacidade
paía 01(um) passag.iÍo ê 01(um)conduloÍ, motorminimo 150 cc,
injeÉo eletróni.á, padida elétflca, motor a gasohna/álcool, com no
márimo o2(anos) anos de fabdcação. Sem íranquia de
quibmêUa{em, manutênçáo, seguro êm caso de slnisfo e hxas
(licencjaÍnento, Sogurc oPVAT o IPVA) por conb dâ empr.sâ
contsatada. DeÍÍEis ilens oôdgaórios pelo ódigo de fâns'to
nâdonal. Condutor e combustiv€l p0Í conta da cooüâbnte.
Composla com barcala na cor preta de ío minimo 35 (rinb e

cinao) liEos com ÍeÍlêtor Eas€iÍo Dara üsualiza(áo nofuma

UNIDÀDE 12 3

3

LoaaÉo de veículos tpo Moloaideta tipo cross Com capacidade
pâíâ 01(um) pass€gêiro . 01(um) condutoÍ, motoÍ minimo 150 cc,
injeÉo eletrônicá, padida elólnca, moloÍ a gasolina/àlcool, com no

márimo o2(anos) anos ds Íabncaçáo. SemÍranquia de
quilometragêm, manutenÉo, soguro om caso de sinisfo o laras
(licenciâmento, Seguro DPVAT e IPVA) poÍconb da empresa

contralada. Demais itens obÍigalóÍios pelo codigode fânsito
nacional. Condutor e combuslivôl poÍ conla da mntralânte

UNIOADE 12 7

VALOR TOTAL DO LOTE

2
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Representante Legal:,.................
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DADOS BANCÁRIOS
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Agência: .....,.,............,

Conta para depósito: .

Titular:

Data; ,

Assinatura do Proponente

CO[tISSÀO DE LICÍTA{AO

Forha No iól \

...,.,.e-mail: ....,.,.,....,
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DECLARACOES COMISSÀO DE tlClTAÇA('

PRE o ELETRÔNrcO No 2024.11.06.1.
Folha No rcu

A empresa inscrita no CNPJ (M.F,) sob o no , por intermédio do seu

'..,..,.,..,.'..''..'.'..' e CPFrepresentante legal, o S(a)
n0,.,.,.,,..,.,,,..,.,..,.,..,.,...,.,,..

,,....,.,.,. portado(a)da Carteira de identidade no

, DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )üXlll, do Art. 70 da ConstituiÇão Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na forma

da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO C NTRATO Folha No

Contrato que entre si fazem o Municipio de

através da ,.,.,. e a

empresa , para o Íim que nele se declara

O Município de Estado do ..,...,., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/|\,4F

sob o n.0 ..,., através do(a) , neste ato representada por seu(sua)
Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). residente e domiciliado(a) na Cidade de

, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado

, estabelecida na inscrita no CNPJ/MF sob o n,o

.., neste ato representada poÍ .,...,...,.,..,.,..,. ., portado(a) do CPF n0

......., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo
do Processo de Pregão Eletrônico n0 2024.í1.06.í, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14,133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1,1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.06.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
. , Ordenado(a) de Despesas d(o)a .

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2,'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

discriminada no quadro abaixo:
, na Íorma

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição
2.2.'l , Termo de Referência;

2.2.2. Êdilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE vrcÊNcA E DA PoSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contrataçâo e de contados da data de sua assinatura, prorrogável por

até'10 (dez) anos, na forma dos artigos 106e 107, da Lei n' 14.133,de2021,
3.1 .1. A pronogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado.

CLÁUSULA QUARTA- DOS MODELOS DE EXECUçÂO E GESTÃO CONTRATUAIS

4,1 , O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observaçào e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILíBRIO ECONÔMICO-FINÃICEINO
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6.l.0valortotaldacontrataÇãoédeR$. . (

6,2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo
do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçâ0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.

6.3, Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da
Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.
6,4. Os preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado,

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo
contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
6,6, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste,
6,7, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo,
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
ô.9. Caso o indice estabelecido para reajustamenlo venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituiÇã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

6.10, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1 , 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art, 136, da Lei 14.13312021 ,

6,12. Poderá ser reestabelecida a relaÇão que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando
o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14,13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorÍogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021 ,

cLÁusuLA sÉrMA- DAS OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Íuturo

contrato;
7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
7.3 Notificar a C0NTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inmrreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7,4 Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela

CONTRATADA;
7,5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme Art, 1 43, da Lei n" 14.13312021,

7,6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Conkato;

7.7 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
7.8 Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela CONTRATADA;

-Ft
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7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuçâo do ajuste;
7.9,1 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
7,10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

7,11 A Administraçâo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7 ,12 - Alén das cláusulas supracitadas a CONTRATANTE obriga-se a:

7,13 Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e do Contrato, bem como zelo

na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos.

7,14 Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado.
7,15 Exigir a disponibilização do veículo de acordo com as especificaçoes constantes no Termo de Referência,
7.16 CientiÍicar à CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com o veiculo locado, para

as providências cabíveis.
7.17 Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos,
7.18 Responsabilizar-se pelo abastecimento de combustível dos veículos contratados durante o tempo da
prestação dos serviços.
7.19 Acompanhar e fiscalizar junto a CONTRATADA, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a

execução do objeto contratual, através de servidor designado para esta finalidade.
7.20 Efetuar o pagamento na forma convencionada no instrumento contratual.

cúusuLA otTAVA - DAS oBRtGAçoES Do coNTRATADo

8,1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Leí no 8,078, de 1990);

8,2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8,3 Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n0 '14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
\-/ 8.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriíicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;
8,5 Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

8,6 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da C0NTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS

CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

8.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao conkatante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
8.8 Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual;
8.9 Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;



COMBSÂODE TICITAÇAÇ

rorra H"-?-!S
8,10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

8,1 'l Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de cargos
previstas na legislação (art. 11ô, da Lei no 14.133, de 2021);
8,12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraío único, da Lei n0

14.133, de 20211;
8.13 Guardar sigilo sobre todas as informações oblidas em deconência do cumpÍimento do conkato;

8,14 Arcarcom o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos vaÍiáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no at., 124,11, d, da Lei n0 14.133, de 2021;

8.'15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
8.16 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e ulensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a leglslação de

regência;

8.17 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoals a que tenha acesso por força da execução do

futuro contrato;
8.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;

8.19 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

8.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de aprendiz
para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

8.21 - Além das cláusulas supracitadas, a CONTRATADA obriga-se a:

8.22 Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualiícação exigidas na licitaçã0.

8.23 Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguindo a legislação vigente e pertinente (Código

Nacional de Trânsito), dentro dos prazos e horários pré-estabelecidos pela Secretana ou Orgão onde estão

sendo prestados os serviços.

8.24 Substituir no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas por outro veiculo compativel, em caráter

temporário, a paíir do momento em que o veiculo locado vier a sofrer serviços de manutenção conetiva ou

consertos,
8,25 Facilitar a ação da fiscalização na inspeçâo dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que

forem solicitados pela CONTRATANTE.
8,26 Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da CONTRATANTE, o veículo utilizado para

prestação dos serviços.
8,27 Disponibilizar os veículos, em perfeitas condições de funcionamento, de conservaçã0, manutenção,
pintura, segurança e higiene interna e externa.

8.28 Reparar ou substituir (nas mesmas caracteristicas e condiçoes exigidas) sem ônus para a

C0NTRATANTE, o veículo locado, caso suas condições venham a comprometer a segurança dos usuários ou

a boa qualidade dos serviços, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE,

seus prepostos, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do contrato,
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8.29 Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicilados pela

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.30 Providenciar a substituição de qualquer veículo envolvido na execução do objeto conkatual cujo
desempenho seja considerado indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.
8.31 A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com lroca de óleo lubriÍicante, manutenção
mecânica preventiva e conetiva, pneus, peças e acessórios, enlre outras despesas, enquanto o veiculo estiver
a serviço desta municipalidade.

8.32 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,

transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo Íiel cumprimento das leis trabalhistas e

especíÍcas de acidentes do trabalho e legislaçâo conelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.

8.33 Arcar com as despesas relativas ao emplacamento e licenciamento do veiculo alugado, bem como fomecer

a contratante/locatária a documentação correspondente atualizada,

CLAUSULA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçAO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuÇáo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2, O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro4arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,

9,4. A apólice do segurogarantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de segurolarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e cobeíuras da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto, ressalvado o

disposto no ilem 12.6 deste contrato.

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1, prquizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçôes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3, obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9,9, A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com coneçâo monetária.
9,10, Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio competente.

9,1 '1 . No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil,
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9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
9.13, Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notificado,

9.14. O Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiflcado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.13312021).

9.14,2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinisko durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão oconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

impoíâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,16, A garantia somente será liberada ou restituida após a Íiel execuÇão do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será alualizada monetariamente.

9,17, O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9,18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

9,19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs |NFRAçôES E sANçôEs ADMTNTSTRATTVAS

10,1. Comete infração adminishativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçoes acima descritas as seguintes sanções:

10,2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 1 56, § 20, da Lei n0 14.133, de 2021\;

10,2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no'14,'133, de2021),
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas
"e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art 156 § 50, da Lei n0 14,133, de 2021),

10,2.4. [/ulta:
10,2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskaçâo a promover a extinção do conkato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0,

14.133, de2021.
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10.2,4,3. Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
'10,4. Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art, 156,

§ 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1 , Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.'133, de 2021)
10.4.2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valordo pagamento eventualmente
devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art. '156, 

§ 80, da Lei n0 14.133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida adminisÍativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei n0

14,133, de 2021, pxa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar,
10,6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133,de20211:
a) A natureza e a gravidade da infraÇão cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstàncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
10,7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. '159).

10.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconslderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Conkato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160, da

Lei no'14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1 , da Lei n0 14.133, de 20211.

10,10, As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sâo passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.

10,11, Os débitos do conkatado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçoes, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o lVlunicípio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abril de 2022.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,



CCIMISSÀO DE LICITAçÃO

Folha No 110 §t
1 1 ,1 .1 , 0 contrato pode ser exlinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem,
11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
'1 1.1.1 ,2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que kata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação,

1 1.2, Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art, 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsoes contidas nos arligos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRÁ
12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do

, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cASoS oMISSOS

13.1, Os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

cúUsuLA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAçÔES

14.1. Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que

se Íizerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14,3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14,4. Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA ourNTA - DA PUBLTCAçÃO

15,1. Incumbirá ao contratanle dlvulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei n", 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1, O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

. 1......, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n0 14.133121,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surla seus jurídicos e
legais efeitos,
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à sua dáúão, conform se em'ei do fulgado pelo Supremo Trürmal pgdenl no lúldado de Segutrúça

.,.g-9.34,073, rcL Mnisno G,rlos Velkrso, in verbis:

ESTADO DO CEAú
PREFÊITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI:07.974.082/0001-14 coilssÀoDELrcÍrAçÀo

liJ\§

..:s:.
,,.,.,':.

. ,.';:,-
:'l

'EMENTÁ: CONSTITUCIONÁL. ADMINISTRÂTTVO. TRIB1JNAL DE
@NIÁS. TOMADA DE @NTAS: ADVOGâDO. PROCIJRÂDO& PÂRECER
CF. arr 70, paráS. ú!b o, *.71,ÍI, rt l33. Lci no 8.906, dc 1994, afi- 20,§ 3o,.tí7o,
aR-12,2Ít-34.,W
f - edvo,g.do dc cqresa estaal quê, rlumia l opioar, oícrtcc percccr srrycriodo
coma4âo dirctl sco I;t-t'o, cdiarc incrpuafo da ki dar li:ta$r+ Prcorão
do ifÍibrral dê Gúas da Ifrião cm nsponsabilizar o advogedo solidariam cou o

",lmini<t rrlor qrr dccidiu pela corruaão dircta. iqossütliLdc, údo Sr o Frcccr
oão é eo minicuztivo, §€Ddo, quaDdo rfto, ato ft nãain;ctr:t'^ coEsúivL gr
visa a infomr, chridar, sugcü providêlcias adeinistrrins a scrçm cgabcLcidas rcs
atos de administraçâo ativ'a. Celso Áatônio Bandeira de Mdlo, 'Curso de Direito
Âdoinistativo", Ma.lheitos Ed., 13' ed., p. 377.
tr, - O advotedo socnte seá civiloemc rcspoosávcl pelos dalos cNsados . seus

clicmes ou a tcrçciros, se dcconemes de erro gravc, ierusáve[ ou dc co ou ouissão
p,r*n:do com culp+ cm secido largo: Cód. Cvil, at 159; I-ei 8.906/91,.rL 32.
III. - Maadado de Seguançr defeddo."

A emissão dcste parecer não sigpifica endosso ao EéÍito arlminisuativo, 6aalq s6 vista
qqe é Í€letivo à áreâ iuÍídiá, Dão a&ro:ndo à coryetência técnica da Administnçâo, em atendircto

: l.66smenrl"a:g da Consúoú-Genl da União, por meio das Boas Prfticâs Consúiyrs - BCP no 07,

,,P'+
'O Ó4ão Consultivo nâo deve ernitir oanifesações conclusivrs sobrc trío.s rtio
iuídicos, tlis com os técuiços, .duiristrdivos ou dc coqvcoiàcà qr oportraiÀ&,
ro prciúo ü po*úilidade de eniú opiuiâo ou fazer rccomdaçõcs sob,c tais
qrstõcs, .poúardo trursc dc iúo discÍido!ádo, s€ didrct Â&eis, caso
ademe cn qucsÉo juríiie qrr possa tcr ndlco signilrcarivo cm aspccto técúico &E
.poúaÍ c cscJatrccr çd a situa$o iuÍídica crrisÉúe q,E a'rofu srn mrifcstaCo
mquele ponto."

i.:li;l ,

' :r"

l'-::i' "' Poruorc, passa-se à análise dos aspectos relacionedos às orieotações jurídica on
gS.quiridas, sen priuízo & fifirÍâs pÍovoceç&s e esta rmide& jurídta ou a Procuradoria C,€r"I do
lfuicípb, sórc pomo específrco ou gerel

3) EINALIDÂDE. ÂBRÂNGÊNCIÂ E DIRETRIZ DO PARECERIURÍDICO

,lip': D,lessc scmido, cumprc ressalur, no que tange ao papel do assist€Erc iurídLo, çc csre

. ppcer viu €stibclec€r r@ diE Íiz dc bgalidâdc e do procedircnto liciaório refeddo, poa frns de
ruürpmo p 211ige 53, caprr e § loe § 2oda Lei n 14.133/2021, cooÍorw abaixo:
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Folha No
'Art 53. Áo fiul da írse prtperróÍia, o pÍoc€sso licittório scguiã-
pen o órgâo dc assessoracco iuídLo à Adniuiltnfáo, +c
rcdizará corrole prévio de lcgalidadc m-lirm. rnílirc iurídica da
commçao.

§ loI.ü ebbonio do parecer iurílico, o órgio dc asqsson.mo
iurídico da Adoiuismçâo devÊtá
I - apreciar o ptoc€sso licireório codorc critírioc o§*ivos
prcvios de atrbuiSão de póÍida&;
E - rcdigt sua Erifetaio em lioguageo siqls c coryreeoÍvel
c de foroa chn c obietivl coo aprccianl de todos 6 elatrntrx
iadisF!-úvcis à corusio e coo cxposi*> do pnsaryostm dc
fao e de dirsito Lvado cm coosilcnio s arúlisc iurídirai'

4) DO ESTRITO DEVER NO CI,]MPRIMENTO DOS PRINCÍPÍ(XI OI,'E
REGEM ÂLICITAÇÃO E AÂDMIMSTRÂçÃO PÚBLICA EM TODÀAS

' FAÍIES. DÂ VEDAçÃO DÂ RESTRTÉO DO CARÀTER COMPETTTTVO
DOCERTAME.

- ,.,1t Como se pode obsenrar do dispositivo legal supra, o controle prádo dc lcgaliüde ee dá
:-i*,grreío do qcrcIcio dí comF coDfeÍindo
rp nore irílbo â scr seguido.

;.j:1,'

, De faro, ÍecorcDde-se que es especiÍicaç&s técnbas contidâs no pÍesente pÍocesso,

iEchsiw quento eo'deÉlhâlento do objeto da contrmção, suas caracteúdcas, requsitoe e avaliaÉo
do picço dstinado, tenhem 5ids rcgulâmfte detêÍoinadas pelo setor coúpet€me do órgão, com base

. ..ria.paráctros dcnicos obiaivos, parir a oelhor consecução do iurcresse púlto. Igualrcnte' se

pqgssqõ€ em rclaáo ao *rcício da competência disoicionáú pelo órgão assessondo, cuias &cisões
., '*rprn rcr motivad* tros aÍos.

,j!..:4:li:rr :

Ircumbe, a cada um destes observa,r se os seus aros esáo dcnuo do seu espectÍo de

e & rcgubÍidâde forml bcm com o cuopritrnto dos principios norteaôres da

- :lr.âilmiÍúsu:eÉo púlba em respeito ao princípio da segregaçilo dae funçõee'

r_:;j.iil. .:

. - ," Sab+se qrle o psocedimeüto licitaório dcve rcr curso e jularcmo com esuiav' . {U§ln&rcie âs pÍincípix básicos da Iguâldâde, da Púlicidâd€, da Probidade Adniniràtiva, dâ
:..&ciüio ao lnsmrrcrto Convocaório, do Jügamento Objaivo, da kgálidede, da Lnpesselidade,
e.i* I\íúalidadc, dcnm orrros, prcvisos no eÍL 50 Iri dc Licitaões e no cqrut do eft 37 ü

'lifurift reacnf, conforme os dispositirvc, scntu ujatzoc

'. ,::;
' - .:'

"Art 5" Na apücefo desa Lci, serão observ.edos os ptindpios de legdidade, de
irycsr@lidad€, da mnlidade, da publtidad€, da eficiêrcia, do ircltsse prúblico, da
probidade adoiuistraiva d. igualdad., do pbrhffio, da tnsrperària, da .Ê;;",
da scgrlgAão d! ÂEçG, da Dtivaçio, da virrüio o ediral, do iulseffio
obiedvo, da segunnça furídice, d. Ezoqbilide&, da coqctitivlLde, da
proporcio."liã-.1., da celeridade, de cco@úi.i.l-dr c ô desem,olviocoo oacbrl
susteoúvd assio coo u disposiSes ô Decraol-ei n" 4.657. de 4 de setcrüro de
19a2 0-ei de Imroó+ão às ]rlcrms do Dirtito Bras eiol."

.,r2a_::,i];
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"Ârt 37. Â admioistração pública direta e indirca dc quelquct doe Podets <h União,
dos Ertados, do DiiEito Fc&ral e dos Moibbs ohcdcccá ac prinfrio de
lrylidadc, i!rycsselid.dr FrUiddâd. e cficÊrL c, tadéE, rc
scguinrc."

büota-se, qrr 
"*ir6oao

o que se errcontI:r delimiado nestes pliÍdpios o
o§tntuo & lei

no

, i:,

-.::,:;iiii , Portamo rccorcnda que toda a constn4âo dos aros e sua conôrçâo não &ve Íe$Íingir
.iriilcvi&oente o ca{rcr coryetitivo do cename.

_ ÍàiL inclusive enquadra cotDo etos punidos perante a lei & anticomrpção e crimes
':]4ffi*o do processo licitdórb e no crmo conrrfiual

,.,.i Segue ebaixo dguns eremplos de decis&s nesse semido, extnídas da quaÍta edição do
il,i§üuel ücitaçô6 e contrÀtos, publicado pelo pópno TGJ, rclacionada ao caráter iltito em rc$Íiogir

ocar&er competitivo do ceru.me:

"1. Ácórdão 539 /2007 PlEdrb (SuuÉrio). É ironstirucioral e ilegal o
§abclccicoto & crigêlcias quc restriujam o carâcr coryctitiro dos ccrarc.

2. k&üo 112/2@7 - Plerlô (SusÉb). Dcrcm ser a,iradrs -ieê-d.. qoc
cooprcru.E o caritcr coryctitivo da li.ir^ção. Â kitafâ, dcrc rcr proccssade c

fufeda cm csuie codonulladc com os pricípbs tÉri:os.

'.,1t,tli1:ii

.: i,

r -'ii
' ....: 3. AEótüo 110/2@7 - Plerário (Surárb). Ás -.;É;* cditaüssins deveo liuit r-se

p 
''#rinro rccicáÍb Fra o cuopÍiÉúo ô obito lLhado, dc odo a eviar a

tÊstriçâo .o ca!átct coopetitivo do certaoe."

5) DA FÂIiE INTERNA

1 O anigo 18 e incisos da l*i to 14.t33/2021, disciplina todos o elememos que devem
' sdi corrprcendiilos oos arÍos do ptocesso licftaório, senão vejamos:

:,rirl

"Átr 1E. Â fese prcperatóú do ptocesso licitatório é carectedzeda pclo plzaeiamcnto c
&vc coryotilizarsc com o phno de comta$cs anr.l & qrr trae o iai:o VII ô
caFr ô an 12 dcstl Lri, scryrc que elahorado, c com as lá org*Érirs, betl
corc eborrdar tods as consider$es técaizs, crcadológi:s c dc gcsÉo qlE podcm
iocrÍeü oa cooaqâo, coryrccodido*

I -,e dcscriÉo da cccssiáde da corraaio Íuade*nFd. cm csodo écoico
ptlioioar quc canctcdze o itertsse público cavohddo;
tr - a dc6niÉo ô obito para o arcndioemo da recssiúdc, por cio dc rcro de
rrdcÉrb, rncprojcto, projcto hásico ou prolcto crccrrivo, cooÍorc o caso;
nI - a ddisição das coodiçôa d€ ãÊcuçã, e acúo, das garaÍias ;gã"" ç
oÍeradas e des coadições de recebioero;
fV - o orçeocmo cstitudo, con as coryosiçõcs ôs prcços rúilir-,los para sua
forpio;
V - a clabonio ô cdital de licitação;
VI - a úbonfo d€ Eiarúa de comao, $uDdo rccssátia, qrje cmtatá
obrigaorie.mc coo .rcre de eáit-l ft h.it-ção;
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lÍ'5N
obras e scrvisos dc cogçoharie oh,sermdos os potenciais dr ccooode dr cs.^lá;
Mtr - a odalidadc dc li.ir"!ão, o critéú dc iulglrÉo, o odo dc disFra c a
ade+rio c cfrü:rcà da forr de coobimio aascs paràrtrc, pan os fis dc
seLção da propcta .ptl a gcrer o rcsuhado & coma4ío ub vrraixo pare a
AduiqisuaÉ, Pürlice, coosidcndo todo o ciclo de vila ô obic.to;

IX - a mtivrçâo ciÍcrrostalciada das condiçõcs do cdit l, tab coo iustificaiva &;Ê.i* & qualilicasão úcübl' rdiúc iodi€ção dat Frçchs dc mix reLvârà
técaica ou ralor siguificativo ô obico, c dc qrulificrção econôEico

istiEcÍiur ds cú&bs de pocua$o e julga"-"ro das propocus úcoicas, us
liciu$cs com iulgamo por *l[-r técoice ou técaic. c prtço, e irstifi-irn das

rtgns pcnircúcs à patticipóção dc cqttsas em coasórcio;
X - a arálisc do Écoc quc possan coryÍo@cr o !,r&crso do licita& c a boa
crccrxáo cotnorü
XI - a otiraio rcbrc o rccmo da divulgafo do orçac.oo da liiaio, eeí,?do
o an 24 dcsta l,ci"

"":à;ii' Desta forml é recomendação qrr 6 autos do pÍocesso esteiam devidamare insmrídm,

"itarl"nrlo as exigêrcias mínim^s legais, ficândo eviderciada a solução maic adcqruda pan cendircto
... § necessklade públt*

No que toca ao esürdo tccnico, é rccomendável o seguirrcmo e crryrimeúo ao que

8 § 1"dâ lci dc Liciuç&s e ContÍetos e dos Artigos 16 a24 ü Deoro lúuicipal n"
Í€guhEeúa a m-tiÍ|â, lessahr.dos os cisos dis esabelecidos no $3o, ,x ,iPeÍ§ave§

VII - o regic de Íomccimo de bcos, dc prestaafu dG scniç6 o,, a.F8[1So&

"l*i to 14,11!/21

§ 10 O ettüo técúico grtlimioer a qrrc se refcrc o inciso I do ceput dcstc migo dcv!á
didÊÉilr o problem a scr rcsolvido e I sua clhor sohrio, dc Eodo e pendú a

enliaeáo de viabiüdadc tlcaba e ecoúmica da cocrteio, e ccmcrá o seguiccs
.LÉrúo§:
I - descrifáo da rcessiü& da comaação, coaside rado o poblem a scr rtsohido sob
a pcrspcctira do imcrcssc prúblico;
tr - de@Dsttução da prwisão da corrzração no plaro de comugôcs aoul scryrc
qE ehbolzdo, de oodo a i'á-rr o scu olinh^.r*''to com o plaaiamo da
ÁdoiaistnÉo;
Itr - rcquisios da corarSo;
fV - estiutivas das qumidades para a coúrardo, acoryanhdas das ruódas dc
cálculo c dos docurúos gu! lhes dão supon€, quê coosidcrem idcÍdêpdêr!ü;
com orrrs cocrraçócs, dc mdo a poqsibiliar econooie dc acah
V - byrnacno de crcado, qrc corsistc oa aaálisc dar úenrÍilrâs possíveis, c
irstifrcriya técaica e ecoónica da escolba do tipo de soluio a comrrer;
VI - cstinair"a ô vúr da cocaaSSo, rcoryaahada do poços uniÉrioc dcmciais,
dasrrcEóti.s dr dlçub c doc doctcnos qrr lhc dâo srryonc, qrr oodsão corter
dc ,r'-o chssiÍlado, sc a Ádoinistn$o op,ar por gtscrvr o rcrr lb;t^ aj .
coocfrÉo da liciução;
VII - dcsqiÉo de sohrio com uo todo, ;*\sivc das --i6Énà. ahclmdeg à
r.urenio e à asisÉocâ écoica, quaado íor o caso;
VIII - istifidives peÍa o parcclacro ou oão da comraio;
D( - deoasmtivo dos rcsultados pcrcrditos ern tcrrtDs de econo-i.i.l-,L c dc
*l}'.r aFoveita**o d6 rccusos h'Éms, meriú e Êoereircs disponíveis;

..',:..
- ,i --.i
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X - providêocias a scrtm adot das FL AdmiliÍre{ão à cchbrl*, b--"
comrato, indurive quamo à capacitação de sen'iôrcs ou de cryregados pn
frscalizarfu c gestão coràttul;
)(I - comnraçõcs condtes e/ou imerdepeodemes;
XIl - dccriÉo de pocsivcis iqactos ubicraô c ÍlsFcritas Ecdifu 'úit,á^ras,
irchído§ trquisiros dc baixo coosurc de cergra € dr oúíos rcctrsoa, bcm com
logística rcvcrsa pera deíazicco e reciclagem de bens c rcf1gos, $rodo apli:.trc!
)OII - posiciooa-cno couhrsirrc sobrc a adcquação de cocaaÉo Fn o
aeodicno de acrssiddc e qrr sc dcsdoe.

noc inciror I. ÍY. VL VIII c )lIlI do § 1" dcstc utiro c- quaado olo coatcmplrt
or dcanir clcmcnto prcvietor ao rcfcrido parígrrfo. epttrcnter er dcridee

iutifcrdcu.

rctyipr comunr de coto.hrdr- rc dcnoortrrde e irlxirrlocir dr tniuho Fa
. .f.r4ío d6 FdÍü.. dG dc.Gppcpho c qudi.hdc rhGi.dd- i c.lÉi6..taô
do obicm podcr{ rer rcolizrdr apcare an temo dr rcftdncir ou cm proícto
bldicq dhpcorede a chbonslo dc proictor.'

. . --r l.;,: .r

.:].i.:

. . ;lriii :

.,',.i;.*

.::'.'-4.1 .

'Dccrcto Muoicigrl o" 906/2023
Â11. 17. EE âEbito múi.if l, a obrigafo dc clabonr Estüo Técuico Prliuürr cabc
à rcspcaiva Secretarh imetÊss.dâ E coúú.Éo, ressdvado o dbpc'o ro at 18.

Àr 18. EE âmhito fr'ni.ip.l, a elabonção do Esnrdo Téqabo Prcliriaar seÉ
I - facuh& ss hip&eses dos irisos I, II, MI e Mtr ô at 75 e do § 7" ô art 90 da
I-tra" 14.133,& N2L;
Itr - dirpcoseda na hipótcsc do ilciso Itr b ur-75 ülÀ oo 14.133, dc 2021, e uos
casos de pronogafes dos comraos de scrvi{os e fornecimoc conínuos.
AÍL 19. O ETP derrcá evidciar o problcm a ser nsolvido e a rclhor so[r$o, de
odo a pemiú a arali4âo da viab,lüadr técrica e cconômica
ÁÍt. 20. O ETP &vcrá cstar rfinhzl^ com o Plaro de Com'aaScs Aura[ úm de
ouros ilstnrctos dc phri,"-mo da Moinisuação, qu.!ô úbond6.
ArL 21. O ETP seá úbor.do çoniumarcúe por scn'iôrcs ü âta ,l^-a e
rt+isitamc ou, quâDdo houver, pcL eqüpe de plaoeja**o da coutrau6fu.
&t 22. O csttdo ú€Bico pcliniaar davcá coúêr ar EEr§ 6 claptos p1çy!6s
rciiriso I, w, Yt, VIII c XItr do § lo ô úigo lt üI.ri 14.13r/202.1 e, T-.lo
Éo comcrylar os &qir clcmos plwirtos Do ndcrlro par&rdo, apnsatrÍ as
&vid.s iustifi:atiws.
&tr 23. qusdo dâ úborado ô ETP perá a coúreio dc obras c scÍr,içG coqDt
dc cqeobarir, se deorstnda a iacristêrà de preiuízo pan a aÍaijo do pedr6cs dc
d.s€rycúo e $Bliiüdc alociado§, a do obirto podcrá scr rcafizada
aFnas €E t!ÍD dê trÍcrêrà ou em projeo b&ico, dirycosadâ a cLbonfr dc
gofctos, coaÍorc disposo ro § 3" do an 18 da Lei no 14.133, de 10 & abÃ dc 2!,2t.
An 24. Na daboraio ô ETP, okcnnnse.á corc parâruo DÍrnivo, Eo quc
coubcr, o disposto oa lostn+ão lbruativr - SEGES ao 5E, dc t dc rgorto & 2022 do
MioisÉtio de Ecooooia."

il:i::

' :. É imporunte eviur falhas na elabonção do ETP, ,'-, yg2 que poderá reuhar em úco
:'' I r'ib aaulaçâo do ceÍtarne viâ decisão do trüund de coDtx ou iúiciâJ, conÍorrne se €xeai da decisão do

, Túunal de Coras do Estado do lúeto Grosso do Sul no 76012024.

7) papEPrNrçÃopo oBIETo

*ccobend*se por caúelâ ge!:al, $re sc evfte d€finir objeto, $E esteje irchrída em
coutrzto :ro qud possui maior aoplinr&, dc modo a prevenir a insàuresão dc licitação e
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coúI o rDesmo objao de comíeto vigenrc pârz os mesmos dêstinatáÍios c eçipacnoc

co*'tt*,t ur,taÇA,'
. 8) TERMopEREFERÊNCIA 

FothaNo_ Iv1p,

O tcrmo dc refeÉncia, deve seguh o artigo 60, inciso )Ofitr, senão veiamos:

'1O(III - tcrm dc referênqia- docurúo reessário pan a comaaio & bers c
scniçoc, qrr deve corer os scguiüs püâettos e dccros descririvos:

r) definiafu ô obito, ioçhído sua laturtza, os quaúitÍjvos, o pt"zo ô comao c,
sc for o eso, a possibiliúdc dc srn pronogação;

Q fuaaa*"t çao da comtação, quc coosistc na rúer&rh aoe csndos dcnicos
pEüúÍes corrspondeotcs or1 quanô não for possírrcl divulgt csses crtudo§, Do

crto das pertcs qrr aão comiverco idoru6ôcs sigílo§$;

c) descriçio da soh4âo com uo todo, considerado todo o o.!. dc vila ô obíto;

4 rt+risitos da comaaÉr;

e) mdcb de erecraão do objeo, que consiste na definiÉo de coo o coúÍrto dsverá
produzn o resubdos pn:teodil,os dcsdc o seu idcio aé o scu ercrnmo;

0 Ddllo de gestão do coÍl:úo, que descrerc com . €xccl{ão ô obiao seá
acoryaohada e fiscelizade pclo óryão ou -'ri.{'dr;

g) cÍftétios de rdiÉo e de pagarcto;

h) foru c critérbs dc sehão do fomccedor;

, estiutirãs ô vúr da comara$o, acorycnhadas dos prtços uniárix rtfereociú,
des EEoóÍias & cáhü e do doçu"r.ú6 $tc he üo suponr, coo 6 Fárrps
'rilirlos per3 l qhc!ção dos prqos c para oc nspectivos dlqüc, qlr darcm cmtar
dc ilocu*"to sepando e classiÍicaô;

, adc$,raio otçroÊÉfuie;',:,i
: .:. 1.= :

9) PREÇO ESTTMApO:

l=,
. ;: Em ópbo é imponame parà eviÍâr que o c€Ítame incorra em sobrepÍGco ou

..Éi-EP.-cd-rattloce,{onceituados no anigo 6o, nos LM e LVII:

'LVI .- robtcpacÍo; prcço orSado- perâ [cpçao ou coúrado cm 16br
eryressiv"ecnte sr{rcrior aos preços rtfereaciú de crcado, scia dc ryles I (utr)
ircn, sc r liçitafão ou a cotrraio íor por pt!ços uaüários de scnho, sch do valoÍ
gbbql ô obi"o, sc a licita$o ou r comaa$o for por arefa, eryrciada por proço
glohal ou cryreitada ircgrat sediúegrada ou imegnda;
LVII -. rupafrnrnncnro: daao provocado rc patrimônb de Âdui[irEação,
qrnrctrrur@r efr! or.Êà§ stuaçoes, pot':
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ:07.974.082/0001-14 coMlssÀoDE LICITACÂr.

tÍÍxi

Alhdo ao Íao qrrc se trarr dc objetivo da licitação, perseguido pelo anigo 11,Itr:

"Art 11. O proccsso üciraório tcm por obietivos:

m - evitar comuçôcs com sobrepreço ou com preço mnifata'--e ioercquíeeb c
super6tumoento oe execução dos contretos;"

Rccorrnda que a esti-,tü do preço esteja alinlada ao que rEz.r os anigos 23 e

d maiçao ac quauUaacs srperiorcs à detivacme exccr.radas ou formiLs;
b) defrciêocia Da ãÊqdo dc obras c dc scrviços & .agi'h"h quc nsuhe cm
rinnm,iÉ^ da slla qualiüdci viü rfil ou scgunog;
d úcrzdcs rc o4arrEúo dc obras e dc scrvtoc dc eryohÍb $E cãscú
decquili[,rio cconôoicofi.oa.reio do comraro cm favor ô corrtado;
{ orms aücrafcs de cÉusula fisnccins qur grrro rcccbirc coúrürlis

dinotÉo do Grolotr.E fískofinarciro, Uwúicada do
púlaÊo coú.ruâl com c.rrstos adbiooais para a AdnilistÍasão ou rcaiuste ircgrür dc
prc(:o6;"

"Att 23. O ra.lor prwiamc atimô da cocrzteção &reá scr coryoúrcl com os

rzlorcs p'r*icados pelo crcaô, considerados os prcços corstrúÉ dc. beros da
dados públicos c as qrumidado a sclrrE cooninadei, obscnzda: a pocacid ccoomia
& escaL c rs pcculirrlüdcs do local dc oecraão do obito.
§ 1"I§o poceso [cimório para aquisiio dc bcos c coraação dc scrvi;c eu çal
codorc rcgula.cmo, o vúr cstimô será dcfiniio com barc ao *llv.1 p66ç6
afcrido por eb & ;li-t'c dos seguires peârtros, edotedo dc form coolioadr
ou do:
I coryosifo & clstc uriúio ÉDorrs ou igu.is à EdàDâ do ilco
corcspondcrc oo pnincl pan coosula de prcços ou rc baoco dc poçc co sa c
dispouírcb no Porul lúciorl de Cotruações Públiças (P|@;
tr - comradcs sirrihrcs fcitas pch ÂdnirisüaÉo Púhlic+ cm cÇo ou
conclÍdas oo pcríodo de 1 (uo) ano amerior à data da pequisa & preçoc, inctrsive
ocdiare sisteoa de rqisuo de proço, otsenndo o índbc & atrnliz:t'o de proços
corrcsPorl.t ;
Itr ; rtilizaÉo dr dâdos dc pesquba púlicada em nídie especializrda d€ tabcb de
nfeÉocia formlcme Arovrda peb Poder Exccrtivo fcdaal c dc sírioa cL:uôúos
cspociaüzedos ou dc ôníob ar$o, desde qrr .omrnha'n r d*a e bn de *csso;
IV - pcsquisa direta com oo oínioo 3 (trâs) fomcccdores, "-t;*c soliciaio forual
& cotdo, desde qrrc seia apreseauda justificetiwa da escolLa desscs foÍDêc€dorEs e
que rÊo r-l'.- sido obtidc 6 orsa@Êos com ris & 6 (reil cses &
anccdôocà da dte de evubação do dilal
V - pcsquisa e basc nciooal dc ootas fiscais daóni:as, aa foru dc reguLmo.
§ 2o I.{o proccsrc [citaório pen corrrtaio dc obns c $rviFú dc
cooÍorc rcguLccq o ralor cstioô, acrcscido do Ftr4úEl & Bcac&irx c
Dcspcsas Indirvtas (BDI) dc rcfcrêocia e dos Encargos Sociab (Eq cabín€is, s€É
ddhiio por *b da ';l;*fo de perârrtros aa scguimc ordce
I - coryoifo dc crsts uriúicr ttrtDrqr ou igu.b à *l;- ô h-
conespoodctc do Sisteo dc Crsos Refererció dc Obns §icro), pan scrvtos e
gbrrs de iuÍraestnau,rr dc truspones, ou ô Sisteu túcioml dc Pcgquisa de Grstos e
lnáires d. CoDstlçio Ciul (Sioap!, pn as derr.;" obps c serviços dc -B-h"#;tr - rtlüaÉr dc dados dr paquisa púlicadá co -í.1; cryecieüzad+ de Eb.h dr
rcfeÉria forolocme aprcvada pclo Poder Execrrivo fedcral e dc sftios claónicos
erpecializados ou de ômínio e-Th, dcsde que comeohao a dara c a hon de acesso;

sqguntes:

1'-;:it

;. .j:

:..+&-,''.'::,::-;i:

.;. 
t.r ..:.1.
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IU - comnraçõcs simihres Íeitas Fh Ádoilristnsâo Pírblica, cE qecltâo qr
corhídas no pcúdo & 1 (uo) aro rnclior à da:a da paqubr & prcç6, okcÍtàô o
'."1;e de *nli274io & peço corrtsponá.m.;
IV - pcsçisa oa basc oacboal de notas fscais clctrôrdcas, aa forr dc Eguhffio.
§ 3'Iús corr*açõcs nalizadas por Àrfunicípios, Esadc c Disriro Fcdcd desde qrre

oâo cm,olvam rtcursos da llião, o rzlor previacte estioaô da comnraSo, e çc
se referc o caput dcstc artigo, podcá ser defioiô por cio da rrilizaio de orros
sisteos de crstos rdotados peb aspectivo .m. federativo.

§ 1o I*$ coffieçãcs dirrus por iÉigil^íi,l^d' ou Por disPcola, qgaodo úo for
pcsívd estiur o rabr do obico oa form cstateleclJa u l§ 1", 2o c 30 dcstc artigo,
ó cocraado dcvuá coryrorar payviemc que c prtsc csÉo ro codoÍEiLdc
com os prti:dos cm comusôcs scclhres de obito & sc !úrcz1 por
cb da aprcsccrdo ds ooes Íiscais emitidas pÉra oúÍos co@iüaús rc pcúdo dc
d f (lrm) aao arcúr à data da comraaáo pcla Aduini*nflo, ou por outro Eb
iüoco.
§ 5'llo p'rocerrc licitetório pera coorta$o dc obras e servips dc cqenbrh sob os

rcgius dÊ comraufil inrgrada ou scmiimcgraà, o rrebr cstiodo da comaafSo
scá calarldo oo tcros rb § z" deste anigo, accscifo ou do dc pelcch adcrtoc à

rcoreraÉo do risco, c, scryre qrr occesúÍio e o areproicto o pcroiú, a cstiotitz
dc preço scá bascada cm osaremo simético, balizado co sisÉE & orsto ddlil,o
oo iuciso I do § 2' dcstê aÍito, dcv€ldo 

" 
rilirção e Etodologia e+edita ou

peratDeuica e de aveliaÉo aproriuda base.da em orfás cofiúeÉes sinilans scr
rescnada à fndes do oâo nfrcimcç*tc drtalhdas D

§ 6õ IrL hipítsc do § 5' destr anigo,. scá aiglio d6 t-g!"* * comztados, D
oÍça@to q!.8 coEgrsêr suas trspcctitns ptopostasr oo oínioo, o rcrc dvcl dc
detalhameno do o4e.ureoto sintético refelido no menciooado paígtafo."

-:w§ Oriegta uobém qrr oão seja procedido e pesqúa de mercado erchsivameúe iunÍo a

Íorqedorcs ou pÍr$âdo!€s, por ser unr 1xádcâ $re poderá incorrcr eE sobnprEço no
ô cerure, conform *ordão f 3569/2023 da 2'turma do TCU:

, ,,.; r..: ,

ii:;lli;}:,
,.:i:;É+:.
. .. ,:

,!Í.Ê.,*:

:9!Fm'm
'....8:

. -,:., Os valores de rcfeÉncia deven ser rcaliudos com base eE Ebelâs ofrciais de nalores,r, q,j
,,ÉAE pe&onizer e Í€feÍ€ncier espectos específicos relacionados custos da

,:.PYt*o/insumo/narerial, 
e ouÍos cnstos a seÍem rcalizâd'âs'

10) pâ.Mop.al,rpApE pE LrcrTAçÃo. pREcÃo

"i.d'ú:,.

-i1,,:7", .: _ Quano a modalrrlade a ser adoadá, objeto da consulta, Ero$Er-sc adcqrae, dedc qrr
' çr.rirri6que qlrc €srcia eE sintonie com os iutigos 60, inciso XLI, 28 e 29 perigarÍo iiulico de ki;"

d+{33/'2021, podendo adour o pregão parâ âqúição/contntação de obietos pc1g jqúrigãodc_hilt
. i. .;tl,_..;:i.. págins 9 de 14
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PREFETTURA MUNICIPAT DE 
'UAZEIRO 

DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

que possueo padóes de desempeúo e quelidâd€ qrr possam ser objetivâre@
oeio de espe 'cÍicaçôes usuais & rercaÀo, cx uipelo cdial, por

'.)<l-I - prcgão: mdalidadc dc licitação obrigatóú para equiricro da bsü c rcpisa
comunr- cuio cdtódo dr iulSrmcnto podaá rcr o dc ncaor pacÍo ou ô dc mdot
daaconto:"
'Ârt 28. Sio ooda[dades de liciação:
I - pegão;"
"Ârt 29. A cooconêaçâ e o prcgão segrrcm o rio ptoccdi@l coluru a quc sc
refcrc o art. 17 desta Iri, adotaado-s€ o prcSÃo rcmprc quc o obito Domuir

Parágnfo úoico. O prtgãr, Dâo se aplica às comrtadcs & selviçc técüi@s
esFcjaüzrôs dc ocurtze plrôoinanccrc imelecaral c & ohrs e scn'iç6 d.
"ig.íh";-, crc€to os scÍviros dc clgcobati. dc que treta e díoea_Id_-elo joçisolfü
do taput do an. 60 desta l-ei"

l*ste pomo, a minrta do connato deve conter as seguintes dáusulas: obieo, P8Eço e
, dc pagamno, üdncre doaçg<r orçarnentária, rcajusamnto & proçq obrigAões da

, rescisão contãtual, pBnalirl^de5, s6s62e Coauanda $saalizzriea, pagarnto, alrcnç&s
e deifro de foro, seguindo o rcgrárcnto do anigo 91 dâNLLC

l§cstr estcira, o aÍtigo 92 e incisos da NLLÇ estabebce 25 çllus''lâ§ quê sao necessirnas
aulminictativos, 56não vejanos:

...,

, .:..: :,: O processo liciaório dere esabebcer a Eodelidâdê de ltiaçâo com sendo o prcgão,
se r perfeita adequaâo com naturcza do objeo, aten&ndo o disposo dc incisos )GI,

6o c eft. 28, inciso I, dalr;ino 14.133/2021.

7. . DA MINUTA DO EDITÂL E DO CONTRATO

i'rir
i,*

,''r, i . Cooforme já inÍomudo a elabonção da minrra ô edial é um dos ebmenros qw
. l1l(dpm ser obserrados na fase intcrna de lbiação púlica, portafio a minrra do Edial deve ser
.. :*jlimiarla e definido dc forma clan e com a devida observância do det€minedo no anigo 25 üLeí

.,: e?l+113/ 2@.1, qrr assim disp&:

"An 25. O cdial dcvcrá corcr o o§eto da liciaso c as regns rcltins à
ao fu[acuo, à tahilitafl>, aos rccursos c is pcoalidades fi li"'oção, à fiscrlização c à
gcsÉo ô comco, à emegr do obicto c à,s coodl;ões & m8r,'-"ro."

.,:.+

.,: ii.:

"Árt 92. Sâo necessá.d* êrn todo coÀttato cláusulas que esabeleçzrn
J - o obico c scus eL'.mos cúecrcrGucos;
rI - e virculefo ao ediul dê li,'iFf:ô e à ptppocta ô licitarc vccdor qr .o do qtr
tiver ertorizado a comaraio direa e à rtspcctivr propooa;
m - a LgislâÉ<, apliévcl à cccr+ão do cocrlro, ioclusive quauo aoc casos ooissos;
W - o regi.m dê qecu{âo ou a form de foraccirrçrno;
V. o prqo c es coodiçôcs dc rgacro, os crírrérb,s, a dat+basc c a pcriodiciladc do
rtairst @úo dc ptços c c cdúi6 dc nrb$t oocárie coç a dar do

i.Tlc"r"to das ob,riga4ôcs c a do eÍcivo eg.ffio;

!r, :Il i.

-..1,.ii: ,

* : .:i). !
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VI - os criÉrioc c a periodicilade da EEdlÉo, quaodo for o qrxr, c o przzo ps
liçüü$o c pan pagareno;
MI - os pnzos dê i'í"io d.s eapas cle oreclção, co!cül{úo, emt3r, otccrrat'o c
rccbicno dcfiaitivo, quaodo for o caso;

VIII - o crédno pcb Crral contrá a despcsa, coo a indi:çi: de cbssiEcrt'o frcboel
prog!ãdtica c da cat€oú ccoóEica;
D( - a utriz dc risco, qrroô íor o caso;

X- o pazo para resposa ro pcdiio dc reacnução de prqo, qrroô for o caso;

XI - o pnzo p.r. trspct ao pedlto dc restabehcireno do egfibÍio ccooômico
fiaareiro, quaoô íor o caso;
)CI - as g;núias ofcrcidas pen ásseguràr sua pleoa accução, qualdo ^'gdâs,
ischsive as que íorem oÍerccidas pelo controdo no carc dc artccipa$o de vüas a

úrlo dc pagacmo;
XIII - o prazo dê garria níÊiÉ do obiao, otscnadc os Przzc '#.i*s
csubelecilo ocsta Lri c oes rcroas técaicas aplicáveis, c as condiSc dc ualcaç*>
c asisêoçia dcoic+ quado for o caso;

XIV - os dlritos e as rcsponsabilidades das partes, as pcralidades cabivcis c os vabrer
das múas c suas bases de çálqrlo;
XV - as coodiães de iryomio e a ,t-- e a tare de é.ohb Fn cmvcnão, quaado

for.o crso; XVI - a obdgtfo do comodo dc rncr, ôrrre tode a aeq#o do
comao, eo coryaibr'lidadc com as obrigrçôes por e.L assumiÍs, tods ar coodiÉa
aigidas perr a hah,liâio oa lrcia$o, ou para a qualiÍicaÉr, !s coÉdeCo diÍê.;
XVII - a obrigafo dc o coúr.tado cuoprü a crigêacias & rtsenz dc ca$6 pÍwi*.
cra lei, bcm com eE orrti§ lorrs cspc<Íficas, FÍ. pcsee coo dcficiêocia, Fn
nabrliraà da Prsvilàcà Socàl c peia aprcodia
XVItr - o @drb d. gcstão ô coueao, otaerrados os aquisins dcfiDidos cE
Eguhcnto;
XIX- os casos dc crtinio

Poranto, a minua do conrnto deve encontrar-se cons@fi€ as úuulas mínimec

a$paredás ne l*i no 14.133 / 2027.

8. PI.]BLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRÂTO

. t-ill;i . Desucaoos rinda q1p é obrigúóú a divulgaão e a mânrrenção do inteiro teor do
rl . àilial dÉ lich,Éo e do seus anex6 e do termo dc conttato no Ponal Iúciooal & Courr*açõa

Pí5tcÉ c â prüli:6áo & cxrnto do edital no Dário Oftiel da União, conÍorre dctcrmimm os art
,+" cpr, e §lo, e art 94 da Lci no I 4.13t, & 2021.

- 1 .,1 .:4t

,' r.. Desacanos tambem qtr, apô a homologaçâo do processo lkfubna, é ob,rfuuórb a

"::tponihlizar:b no Poral l.üciotal aL O,it".r"çoes nriUÍá pN@ dos documrms ehbo;dos nâ
qfu preparaúü qrr pon enntre não tenham integndo o editel e seus anexc»s, corfoÍE daermioa o
.5' 54, S1", de lr,rtol4.l33,de 2021

''--.,1
-"i,i.iri,r'.

i' I,:.:' rr,^,,r^r^
-.,.,.t,r., 9. AVALIAÇÃoDECoNFoRMIDADELEGAL

, - .i' Recomenda-se, ouuossinrç "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitâção,

- deçqe a informação e erestzô da eútência de recursos fiDenceiÍos pan o pagarcrto dâs

obrigações decorrentes ô prtsente procedin*a16.

'1li,/ri

'
_. :':1.:l' .

-al+l '

.. i.
'-;1,?l
,.,rt:+ii.l
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ro. oo cuupruIuBNTo Do pnrNcÍpto oo ronmtlsuo
MODERÂDO. POSICIONÂMENTO DO TCU

Recomnd*se que tro cunro do pr"São, cunpnr com o princípb ô formalisoo
' ' 

'ibbÉíazdo, 
dê Eodo a evitar resrição e dcschssificaÉo iudevidâ no curso do c€nac e evitando

,; -Hrsçâ<» ina"oia" e desv"aoajca'

: . i Um exeopb está no Acóndão do TCU a seguir tnnscrito, çe considerou
. ilffiquür e imbilitâçâo de um licitame em nzáa de "âo ter apresentado cópias auemicadas de

rtadocrmerraçao:

í

a

Foiha No 

-
O preseotc processo, deve estar conÍorme a le ino 14.133, de 2021 e dcnais hgislrçõ€s

Porunto, o princípio do formaliscro modeÉdo não faz com que a coarstação
Âo contrário, esse pri"cbio

Irioriza a eatigfesão do int€rcsse público. d.a econoÉicidrde e da

"e hegüidedÊ Íci etzoalwzÁa a panlr da tnbilit4âo ô instihro cp vinude da
apltscIraio dc ópüs aáo arremirdas. E pecfibo o .rrr.J;m'no de tifrsal lç q.
Í.l[as saoáveis, rr Eúc formis, idemiíicadas Dâs propctas, Éo devcE lctnr
!êc.ssaÍiâ.Éúr à iDabilnaio, cabendo à comissão iulgadon promwr as .l'1igê'r,'i"c

desdrd.s_ a csclarrcsÍ óividas ou-corylccnar o processa.m ô ccmc. TQJ -
ÂORDÁO 33.í0/2015 - PLEI{ARIO (BRASII. 2015, gdfo B!o)."

: ,.,.,

. tit'j'Ê : O certac liieúb, embora tenha natureza formal, deve uftnpas.sar a bruocrrie' áperünde e iEú81, F,ÍinciFlmrtc poÍqu€ a finalidadc do processo deve ser a efidcb c a eficiêncà da
:rpi$.quinr pública
: ,,,.;'1é.'

.,Ã : - i §cndo assim, não se deve conÍundir o pÍocdimento formal com o formlismo.
., ElihnqÍo o prirniro é occcssário ao processo e deve ser rrilizado em qudquêr cen:rc, o segundo

. "iifi** * cúhÉri$ iurteis e desnecessárias, qtr sorente prej 'áic^m 6 sa6r*mo do ptocesso e fazem
- & que a Administnção não conrate pelo rcuor preço, preiudicando ainda a economiidadê.

. ., i;E!..:

. ;' ' A Cone de Coutas já se naoifesou acerca da possibilidade de sercm priorizados orros
trEirbjr§ <p evemuLrêtrt€ se contnponham à bgâlidâde e ao rigoúmo fomal Tá*se do Acórdão
a.seguir elenedo:

- ljl.,'],l: :

, ..: , ;.

. ii{i}!"

'â obscrvârie dar rcrms e das dispei$cs do cdir:l [...] &w scr apli-,{" cdiaúc a
coosilcnio dos púcípios besilarcs quc ronciao o proccdimo li"ir-Átio, d!úrc
elx oc ü cficiêncie c de rdeÊto dr prolnate mdr vrateire" Diarrc do cso
cornto, e a fim dc clbor viabrlizar e corraizaio ô imstssc ÉUico, po& o
Fürçípio.da Loeli,{^á. ÊsEfu .scr eÍestado Írçre e ounq Érfios. TqJ -
Â@RDAO 35712015 - PLENÂRIO (BRÁSI!2015, grifo rcso)."

..:,
oi4:E +

.1:,

mdoc pc onros e
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ESTADO DO CEARA
PREFETTURA ]IiUNICIPAI DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/OOOI-14 C0[tlsSÀ0 lÍACAi

\\
";ddfg|$ Adcmair, úândo reificeÍ todo o exposo ú 

"qw 
e válido eazer à baih múos ãas

'f iflXÍEÊr docbõ6 do TCU acerca do tem,'
., _. rl.,; .

"Â ved4n à iochsão de oovo doçureco t...] oão alcenç. dcrrrúo au!€rê,
coryrobatório de coodiio ,r.í,{i.{^ pelo kitaúe gurDdo aplts€rÍou sua proposta,
quc oão foi junaô com os dcryis coryronmcs dc habrlita$o c/ou da proposta, por
c$4voco-ou íalha, o qud dcverá_ ser solicitado e rvr.liado pcb gegoGiro. TC[J -
AóRDAO 12ll/2021 - PLENÀRIO (BRÀStr 2021). I.ücsr semilo, apcser dc a

CAT 2&97 /mzl (peça ó4) tcr sido eruidú em9 /3/2021, esa ac rcfer a 'larticipafo
ô cogcDhdÍ,o qulr!óco t.-] aos scrviços iLscritos e perr;lr & f/6/2O20, qE ldo foi
iociúdo no que&o écoico à cogesa" [...1, por9nto Go @nto eoterbr à
rceliza& ô çsuc. T0,J - AORDÂO 244t/2021 - PLEI{ANO (DRAStr,
2027)."

3

'4, !rcdaÉo à;*lusão dc rcvo doçucto t.-] tÉo elcaç doçumo ancoc,
coryrobcóó dc coodiçX, ar.',{i.{- pclo lbitarc qra!ô epcscoor $a pcop6rr,
qrc aão Íoi jurado coo os dcqis coryrovemcs de hab itação c/ou da poposta, por
quÍvoco ou falha o qual dcrqia sc5 soliciraô e avrliaô pcb pagocito Edi.Íê
&1igêrie s.sdorÀ Tq.J- A@RDÁO 256tl2021 - PLENÀNO (BRÀSll-2021)."

'?or fim, cottD cotstaado, das oin li.irm"s, ciro íonra inehrliada, Fb
dcscuopriroeno d.rs aüneas "b" e/ou "C'do item 15.4 do edit l [.J outlz eryrtsr, foi
inabaliada peb oâo euvio da proposta anraüzada com o úhirc hnce vb sisteu cm rÉ
&ras hons (rem 155.1 ô dit D, o qur deodou, setuodo o órgão iEstnriro,
foqglLqg eÍagcndo ,l;n. do obictivo lijtdóÍb da *hr pro,p«a. TOJ -
AORDÀO 468/2022 - PRIMETRA CAMARÁ (BR.rStr 2022)."

'Coasiruisc srsso de rigor a daclassifiafo d6 llit^-rçs p61 çe61 dc crro forual
u apresccação da proposta c da docurcnação ;g.L [,..] 9,4.1 toruer nrlos os oos
edoiaiitÍrtivos qtrc ioabilitann as cEplrsas coDcotrEltcs rc âohho do PEdo
ELluôoico f 26/2010, bem coo todos os atos deles dcconec$ o. qrrb
dctchssíi:r.E suas ptopostas, bcm cooo os qrr [oologenm o ceÍae e
adiudicrna o obicto-, e avcoça à fase dahbíirzio. TC[r - ÂóRDÃO
192412011 - PLENÂruO (BRÀStr- 2010."

rpr:;i{,,i

' .r 'li
ir l': l

::
'..:.::

- 
" çíq.

i . ":::l

It&Ece d.§â$E taobém a decisão do Superior Tribunal & Justtâ (ST) a respeito do
cn sede dc lúndado de Segurznça

..I!,!ANDÂDO .DE SEGLJRÂI{çA ADMINISTRÂITVO. LICffAçÃO.
PROPO§TA TÉO\IICÀ INABIUTAÇÃO. ARGüçÃO DE FâLTA- DE
ÁSSII{ATURA}IO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGÂI. EXCESSO DE
FOBMAUSMO. PRINCfIO DARAZOABILIDÂDE.
l. A imcrprctação dos rcros do EáiFl úo podc coadrzir e .16 quê acabcul poÍ
rf,eú a próprL fiaalüadc do liçiruátio, trstringiDdo o -i"'.ro dc
corconucs e prtfudl:ndo a escolba da relhor proposta-
2, O ato coator foi dalproporcioel c desan-rzoaô, mrccc tcoô em coma qrr oâo
hornrc fúe de ecsiDaura pun e siryles, ms assiocuras c rubrtes fore do local
p,trrst bclecido, o qur Dio é sufrciere pan iuva[dar a prc,pcta evidcbodo chro
crccsso dc formlism. p1ça6á.n'"s.

3. fuurrnp cooccdida STJ - r/6 5869/DF - PRIMEIRÀ SEçÃO (BRÁSU. 2O@,
grifo uosso),"

.. r+ll+,i'

::.r t.f i

a '. 
=r.

.. !: -

. ,Í:!ri,,,
.,",ti
-.,':. -t:t-* .;li$orá+

Assin, resa evidcpte â iryonâncie desse princíú para a corÍEür conduÉo do cerame.
po& vir a fazer com que o pÍoc€sso seja Í€vogado ou até mesmo anulado, coaÍorrc o grau
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ai: ESTADO DO CEAú
PREFETruRA MUNICIPAL DE JUÂZEIRO DO í{ORTE

CNPJ: 07.974.082/O(Xrl-14

do sio vilôes e não dcvem ser dcsconsidendos. Pelo
áirÍÉs€mada- Por fim, cabe desacar qrr os pr,*hi*

conrârio, a formlidrdc c burwab
quc conÂzcm a tai

IcmE segurançâ juídica de forme qrr sioqÉo dç+e
, PnncrPlos.

a narcb processual a tcr @is
ncccssiüdc & pondcr?Éo do6

+ lL CONCLUSÃO

comssÀo DE LIC|TACÂC

ForhaN" il?4§

.à o Edi6l amcriormente rancionado, podendo parâ tanto, proce&r a respecriva
pera que suÍta serts jurídicoe e bgais efeitos

Sdvo rclhor Juízo. É o PARECER

JquiÍo do l.IoÍt/CE, 06 de novembro de 2024.

Viodno
sistentc Jurídico

Pottzlia f ú48/2ü14
OAB/CE n"25.877

r+Sl

.+

,''f"#1
.. i+"r

_ i -fBÉ
:.i...ig!'. .

,á,éár:ir '

Página f{ de f4

't,

de &ílegreçâo inici'l /3
[A ,e

qrr o objeo do rcferido cenac atenda às necessidades do
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

AYISO DE LICITACÃO

MODALIDADE: Pregâo Eletrônico

TIPO: Menor Preço - Por Lote

EDITAL N': 2024.11.06.1

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de locação de veículos automotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas
secretarias do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações constantes no
Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, na sede

da Prefeitura, através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com. por intermédio da Bolsa de
Licitações do Brasil (BLL), certame na modalidade Pregão Eletrônico n'2024.11.06.1, cujo objeto
é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos
automotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas secÍetarias do Municipio de

Juazeiro do Norte/CE, com data de realização da sessão de disputa de preços marcada para o dia 25
de Novembro ile 2024, com início às 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de

Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar Centro - CEP:

63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horifuio de 08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail:
col@iuazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE,06 de Novembro de 2024.

Wandson de Freitas Pereira
Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n" 120, 'l o andar, Centro - CEP: 63.0í 0-015 - Juazeiro do NoÍte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mailr cpl@uazeiro.ce.gov.br - Site: www.iuazeirodonorte.ce.gov.br

_cMts§Âo DE LrcIrAÇÂO

Fnrhâ No 0AlL
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É& ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/00O1-14

ESTADO DO Ceará
PREFEITURA MUNICIPAL DE Juazeiro do Norte _. ,íssÂo DE t0,IAçÀc

côrhâNo lqT M__--_.__,

Aviso de Licitacâo Pre ão trôn ico n" 2ô2ô-1 í.06_ O(A) Pregoeiro(a) Oficial doo Ela
Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais,
torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregáo Eletrônico n" 2024.11.06.1, cujo
objeto é a Contratação de empresa especializada na prestaÇão de serviços de locaçáo de
veículos automotores, destinados a atenderem as necessidades de diversas secretarias
do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações apresentadas junto ao
Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 25 de Novembro
de2O24, a partirdas 09:00 horas. Maiores informaçÕes na sede da Cenúal de Compras
do Município, sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar Centro - CEP:
63.010-0í5, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às í4:00 horas ou ainda
pe lo e-mail: cpl@iuazeiro.ce.qov.br. Juazeiro do Norte/Ceará , 06 de NovembÍo de 2024
Wandson de Freitas Pereira Pregoeiro(a) Oficial do Município

R. lnterventor Fco Erivano C(uz, no 120, 'lo andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3í99-0363 - E-mail: cpl@Juazeiro.ce.gov. br - Site: www..iuazeirodonoíe.ce.gov.br
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DlÀRlO OFICI^L DÂ IINIÂO - seçao e l55N 167r.7069 Ne 2i7, sexta{etra, I de noveôrbro do 202.

Ávrso ot UctrÁçÁo
co coiRÊI,loÂ púBtrca Í{r :4.rt.o]-ct

o{À) rundo Muntipar d. saúd., itôvor dô(al *u(uà) Âr,ênro d€ conúãráção,
lor^!pblicóquêÍcaliràráIlsh,dôdD17dêoeêmbrodê2024,nôtrdereçoÉlêtrón.o:
hltpjr//@mDíàs.m2àlêcnúlogià..om b./ Con@íénc;d Publr. Nr 24.11.03 CE Oôteto
Requalí,caçâoc ampl'açàodo prédb do centro de rsp..'rlrdide3 Med(a! lcFM), ro Muntírr,o
dc ltáplpocã.CÉ. O Ld alê !êúi,ncro!, podcrão !d oblidor íos t»dêÍêçós Íokô^co!
https://cohpÍa!.nl2arécnolo{ia..om,brl Lníohôçóer pêo ÍeleÍoiê. (3c) J6l1 s9s0 ôu n.
Enderê(Ír Áv Àtràlrr.lo Br.3r, Nr 1q5, siosêbàrt'rô. cEp 625ú3 170,|ràplpfta.cE

rtàppo.a.CE, ) d{ Núvêrbtu dê 2c24
WISANT SOÁRES DE OLIVEISÂ MARQUES

Àgente dê conüàniçlk)

^vtso 
oE ucrÍaçÀo

coNcoRntNctÂ PúBLt(Á r 2a,2t.05<t

nãô vinculadôr do importos / 17010Om00 outror CDnvênos do Esràlo Ouero'
cônr.latàô de Emp..ra pãíí , Prê{àçio de §?friço dê Conííuçáo de Pav'meõtaçào na
Âr.à LxbÀnã dô Muhicrnlo d€ lh'apr.!, conlorn€ Corvenin 9!4965 2021/MCíDÁ0[5 Vâlôí
Contrduô .om Âcíés.imo: n5 420.476,10 (qultro.enlos e vlnte mrl quátrorêntór e setenta
o íxj (â, e dd.cniávor. r,'!tu de vi*ôáLrà: Àte 0, de outubro dc )025,.oníormê
Cronogranra FEto.I'nâÀceno A!!.a pelâ CoÀlratadà Fhnsc §.o 5er3D MóuÍà d. Âbreu
íilho 

^$i6à 
pêlâ cô^ratanrÉ Ánà Pâulà Gômêr alv€i rhiâpina cE, 07 d. .ov€orbro de

2024 ana Pàula 6o'ne5 Âlve! Ordenádoíâ dÉ o.rpcQ! da 9..Í€r!nà da 1nííac íutu..:
rrânrpô/te, 5eryi(o5 Púb,.os e Mê'o À'nbie nê

PREFEIÍIJRA MUNICIPÁL DE ITAPIPOCA

pREÊErruRÂ MUNrcrpar Dt MABÂôfoaOE LICIIAçN9

*,"o"illl,?oX1.ll''Ji'ilrr, .,^ lq X \\
lresáo Erêtrônro Nr 14 012/2014 *,",. ..^,,",.rr"ttl?J),l,i'Éã.ÍtÍ,1iffi-
prest.ção dê 5ea{o! d. íanuteÀçao pÍêvênlivà . .oí.tvà êm ,üb.*àçío de eneí8',
àbrigãdr.m 1l,3lv à r.r rcll'rãdr pf,nodicâmcntc n. eubc,tàçào.ôn potôn.i dc
1.525kvJ, do lnroraí. d! Secrebra de sàude,/tundo Mun{ipa d( Saúd!.t].rp hr
lvlunoprl DÍ Joio Ehio nê Nolrndà do Mu.cip'o dí M§rãconaú/C[, rudo.onú,rto
€§pecinrrçàor cúntilàr tro Íêrmo de noÍoróncl. (on(;nta Llos ÀnÊros do Edi!àl Á ÂRÍrn(,
dê ConrràràÇão tôÍná púb1.. párà .onhê.imenro dor ntercsrrdos que até. a5 09.0ú h.Lx
lhoráiiô dê granl,i) do d'i 26 dÊ nôvÚbío d0 202{, reccb€ír à5 PÍornnls ré,êÍÊn(s ,
.ÍÉ pÍ.riô, nô Éndêrê(ô êlêrfóni.ô www.bllorshÍ Ácer!r ld.ntili.ádo no nl l,( ràtilr\
pJh Íà\ A Áhr.rLL di\ 0'ôr4í,J r.orht^r, no dil ?', or Lo,. rl i'i. r0l! ü\ ivc0
,'ôÊjlh.,à,.dr3'àqr'rt'.inr')dàlrrsã.d.Orn.rrdi-,n(Êr "':,r,,1, od.rnà.
lo.o0 hóír\ dô d'à 27.r. ovêmhÍo d€ 2024 O.dità iodc'i sêí ohrd. no ?ndtxeço
eenónro r.'mà mrn(.nrdc QuàLiluÊr iniomàçirês rxàú p,eÍ.dís Írelà Ágei! ílc
conrraLàçio,durãnteoerDedLehkno/6ali@marr6.mnràÍ)ênoderà.ser5.iÍràdÀl
áúâ.x!'.io le eÍoni (t45) i5?1 5,69.

Ll:Íà.ônau C!, 7 d. ro!êm5Ío d. 202,1
PÂTRIC'À GÁRC À l); 5O|JZA

Á3!nro de contrauç5o

PREFEIÍURA MUNICIPAL DT MIRUOCÀ

avt50
roMÂDÀ Dt pRtços r 109.01/1023

a cômsràô Pcrna..^rê do Li.iràçio, loca zrdà nn Âv. PedÍo sãmD:lo, n' l3t,
3à, ô 0'v oSalv!lD,vcÍJô.r. Ct. c-nu\'." ã..s,ntê'$rjd", q.t á ÂsLRluEÀ DÀ\
PiOPOSTÁ',L íon,add Íi. 0rÉ(ô\ nc 010901/1021. cq,o oLror.,; ÍavrMÉ LltaçÁ0 [M
prDRÀ T05CÁ SEM RÉrUNrÉ ÊM DTVIRSÁS LOCÂI|oÀDES íPOR DEitAt0Á) 0O N!UNIC PrO
OE MÉ9rJOcÁ..É, !ê Íêàlizarí nó Drórimo di! 12.112024, às 09,00 húas Mà'oÍ.j
informaçód poccrào scr âdqund.r no codcÍ.ço rcrma, no horàÍro dc cxptdc l. ro
Dúbli.o, dar 03r0O ã. 1400 h.ír!.

M..uocó cE, 6 de novemb.o dc 2024
IRÂNCIS(O ÁLOIR TIMÂ PERÉIÂÀ

Pr.srd.nt€ da cPL

avtio Dt LlclrÂçÀo
coNcoFatroa púElrcr Nr 1zo6.D!/2024

otÀj i,RFÍírLJRÂ mui crPÂL cE MLHuclcl, atrJvér .iôíà) )eu{uàl prÉ8oc roiàt,
tonE públ.o quÊ redl'raiá ai 09h lo\nrr. do da 23 d. novêúbro dê 2024, io êndo,.(c
êlêtrônrco httpí//.omprus.nr2àto.ioqia..oE.brl,. CONCOSRENCI^ PUBLCÀ .!
l/!'6 0rl20r,4 oôr.ro co.{rRÁI^(Àú Dr DÍs\.i^ IJ,rn c^ P^\^ pNt5 À(Ào Jt \r P!rçu5
ÍÉ(\ 09 t5Pt( ÂlllÁDO\ VIIANDO Á51Í(1OÂ^R O MU\JlCrDlO nÁ CO\5T|Í!,CÁír Ot
RECE|ÍAS !,E NÀÍUnÉZA TRT8UTÂÀA5 OrVlRlAS, rlrcLls!'E HÀBrrE 5t TORRE5 Ot
G!RAçÁO tor aA t sOLÂR, r55O\r Di rNs'rTUrçOl( rrNÁri.',ÉLFÁ5 t oO5-OS Jt
!Tt\0 ME\TO5 BÀ\CÂpr05_ CÁn_ORTOS COÀ,5rRlJ-ORAS DÍr\TÂl OLTTROS, ÁSSlSSOnaq
o MUI\tct9to \À GESTÀO. t-ÁAORÂCIO OE ÀJOrrOPrÀ5 ! -ÀuDO§ ríC\|CO§ VID À\rt'
A CO{iTCIt(IÂ DAS ÍÁÍIJRÂs DT íNfRGÀ TTT]P'LÀ DÂ ÀDÀl,N 

''qA(ÃO 
DIRCTÀ 

'tNDrRt'À oo Mr.Í\'crP,o rrÁBoRÁcÀo or MtvoR'ar Dt cÁlcu-0 nt (0r\suvo
poiÊNcra oo cÀAQLt DL ,LLr,!rNÂC^o pJBL,(a. Á lrRrÍrcÀüo oo voctto rao 

'trRrcÁPtlLÁDO LV CADA JNltrÂDt LON\UvIDORA. ÀsçrM (OMO víRlllCÀçAO CE rO5(!É15
tstr,cÕcs ,\otvD§ f/oJ NÃo FÉPA1.[ oa (o!'qrBul(Áo DÍ -LM|.!ÂçÁ,J P,3-(À
tcrpl; vrsÁ\o^ Â q!Í,c' (Ào Dt ,NüíBtIos Dt(oRFt\ras ut ( (rBPÂ\Ças rN)tv 0Â\ i
MATOR) NÂ! CONTÁS 0t tr!ÉRGrA tLtTRlCÂ OO MUNTCIP() 0E MTRUOCÂ CÉ

o cJtal . séur anurôi pejêráo er cbtdor nos ende,cço5 Éleíói,.or
ht!+!.1/.ômpras m2,recncio!'â .om br/ - wBw tr'o.uô(à.rr eovi,í. É hltl)s/imun('poi
lritacocs.r(c..e, h(rpr.//àprr( or* br rnio, ,a(ôr! F.:ô r.(íd,c. {33) l6á9-1136 ou no
cnde,eço, 

^v 
PeÍJro Sátr'Íràkr, + jú5, Srrd: Dlvrno trlvâdo', MeÍ!oú-Cc

f,rêrúor. CE, 6 dc ncvembío do 202..
FRANC]sCO ALOLi 11I,1Â PÉÂTIÂÀ

&an'.. dc contràtaçào

PREFEITURA MUNICIPAL DE MI55ÃO VFTHA

Ávt5o oE uctÍaçÀo
pÂEGtro cLErnôrtco ilr lo24,11,06,01

o(Atsncrerâriá de lríricnrutxd, árDv-Á5 d.n, sculuà)Agenrc d-ê ContÍiuçào
roÍna públko que .eairôra a5 loh, do diâ 17 d€ D.r€mbú de 202{, no tndÊr.Çó
a'êíón'.ô: htpr://.ômp.â§.62/tê.nôio8À.óm.bíl, Cóncorêi.iâ Prihi.à Nr 2a 2105 CE.

oqêro ÀdêqD(rô d. €ltradàr v,.inrs no Dúrriro d. Arlpan, M!.tripo de ltaplplo-(E
o rd tâ ê !cu! aneros, poderão reÍ obrdor no! [ tie,e(or Ílrl.ôhcór.
http!://comprrs.m2atecnoló81à.cóm br/ hrtpr:/,jwws itapipoca.e gov.bÍl. ínlormô!6Ê5
p€lo Íel€íone: (83) 1531 t950, ou no Énúereço: Âv 

^nàíáciü 
gÍaga, o 19t, São

sobr5tiàó, ctP. 62503 t70, kàp'po.à-ct.

Âvtso DC LrcrraçÃo
coNcoRttNctÂ ELaÍnônlcÂ ! 2024110so1-c,

a 5e.r.1.rà dc lnÍrreíÍutlra e Urbanúno do íln(ipo de la8lrnbaíà.
ãràvêr do Á{eÊ(c d6 c.ntrrtaçáo rornà púbii.o que reolrrÍJ no d ô 27 de hovembro de
7024 ar 03.30 no êndcreçó eeudnnror hupsr/(oÀr às.mU alecioloeià conr.br/, ã
Con.oÍência flcúôn(ã N 20241ro5o1.Cp. OhjÊro coneâiãíào dê êhprêrà 9àr1
preração dE !êryr(os dÊ ohrâ de êrr!ção.lê páv'npnráç5o.nr prralêlêDrpêdo coh
rej! ômento €m dNêtsã! .úãía!ên'dã Minool Rodn8!.s, Ruà V.rêldor C cêno, Rla
{jonçàô sãldâõha), junro a se(relarid dê lníraesfirnu/à ( urbanrmo no municroo De
lsau!.ib!ÍalcE, coníorme espêciírãções no p'ojeto básico em ô.êro.

o ed(a e !ê!i ôneros, pod€rão ieÍ übúdos noi e dere(os elêl.óncos.
httpt//ccmp/ar mlate.nólôEE.om br/. no Po.t3r Na.lonal dê (ontátáçà.r PúblE5
(Pr,,/cp), ôo ÍrbúÀal dê cóÀr8 do t<âdô do cêârá llct) ãtràvés do site
htps.//w* kc.cerov.brl, o 9i!. OÍ(al do MunEipro ü fo.nde.eço: Âvcn â Bcrcra de
Men€:.r, 150 C.ntro la8ur. bÂrà (ei.á CEp 6].490 000 no horáriô de 07 30 l!
t7{)Jh! lníorn!âçõu! no c tr!' ( r, _.ontt@ hotha'1.íôh

ra8urÍ bàrâ.C., 7 de nolêmbÍo dê 202,1.
ÂúN VrNrouS Dos sarÍot MTGULL

^ae 
le de conlÍala§ào

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]ÂGUARIBARA

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE JUAzEIRO DO NORÍE

avlso DE LtctraçÃo
PnÊ6Áo ELEÍRô tco Í{' lot4,1l,06.l

lu.zeíô do Noltê - CÉ, 7 dê novcóbÍo de 202r
WANOSCN OÉ TREITAS PERTIRA

PREFEITURA I\,lUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

lrrprro.à cE, 6 do NovêmbÍô de 202,1.
WlL§lÂNÉ SOÀNES DE OLIVÊIRÁ MÀNOUÊS

4enro dÍ cônÍ5râçâô

AVI'O DE LICIIÂçÃO
pFr6Áo f[ErRôNrco iÍ pÉ-or7l2014 - srcsÂ

AéÍ)allÇào

L m.e ro do Nortê c,r, / de ovemhro dê Tozr
ÁNÀ ADIA MAÀ

aEê^rc de acnkàtacãô

O Pre8ocÍo Oíía do Mui,cíp'o de lua:€tro do No(c, ÉÍôdo do Ccará, no
,so d€ suàs alíbuiçó€s l€gaú, toínà púbh(o, pàÍá.onhecim€nio dos rnt€/esãílo!, que
rslãÍÀ reà rando, àkàvés dã plrtrlo.na êl.trôrici vrw.blco pGs.oh, p.Í
i'trànnêdiô Ci Bôhô dê Lúit'(óêi dó Bràri {3LLl, .êrtame .'tatóÍlo, nà môdilidàdê
PÍrúão n' 102,11106 i, do tDo e€tÍôn'.o, cu,o oblero e à (ont.àlatio de efrpÍee
espeLrãlirodà na píe«ação de rerv'ço5 do l@açío dÊ veiculos llromotores, den naior
i ãlend€Íêh à! n.cest,d3dEs dâ dirêBàs sê.rêtiÍiài rrô Mun,.íp,o dÉ nràzeiÍo do
i\one/cÉ, roôn!me ê!pê.ií(a(il{!.ôn*ànr+r o êditàl Loiv.drriJo,.om àhcrt\Ía
rá(ãdô pãr, ó diã 15 d! 

^ôvembÍ. 
d! 2024, í pàrtr da3 0900 horài. O nlco.r.

....i'rÍnento dae do J'á ll Ce noveúhro dê
znj, i5 )1.@ I'oras MãoÍcs rníor 3rôcs no seroÍ d. t'. açôeí, o n. Rui
InLeív€ntor rran(trco Eívãno Cr!2, n! 120, C€nlro CEP: 63 010 015 luB.e ro do
ilorre - ct .lon.r (33)3199'0!61, 

^o 
hóíár o dê 0800 ae r.:00 ho,âs ou àlDdà ÍJeti

. mrirr .pl@luàr..ó(o.gÕvbr

o ProAoêúo dã PrêÍêltlrà Munlcp.l tc M$ão viilhà. Cêàrii toÍnz pútlío,
pd'à co.hrrmerlu dor rrí,ciàdo', q-e 10 |'ó,.no dà ]2 dê n}Ínb'ô '1. )0]1 À.
11co ho,ír, àrr.vél do.nder€Ço elêron,.ô. i uo, //www podàldeô r$oaPrt à .^r h,.
êslâ,á rfàlD.ndo lrdtâçãô na mod.lidrdê Pretão Elelron'co Nr 20241I06ol ./it.íô do
tul8.m?.ro Mênor Prêço, com Iins de âquisiçã. de.omhuí'vck e ÂRtÀ 32, para ,rcnd0.
,Í no.cstrlàde! à S. etíra d0 Édu.aÇão do Muni.ipio dF Mrsáo víhalcE, ó quàl
en.ontrà{c hà liLoBrr Íà sedé d, Com(rJo, !núâdâ i Rúâ Or n\rt Lflt-" tin.lm l(inor, o!
6.4, C4húo, Míão vrlhr/cE MàroÍís nrô,íaçõas.ô ê dercçô cfàdo no horárh d€
03ooh ar 1r coh o Dero Ír€ hrrp//mdn'.lpD5 r(Éce súv.bilhl/t..oê!

MG!ão ve hô cE, ? dê nôvÊmbro do 202J
nri:anDo À4rNor5 GoMts

RESIJI.TADO DE'UT6ÁMÉIIÍO
TOMADA OÉ 

'f,EçOs 
nr 202r,12.14.01

sêcíêtrrir dÉ Êdu.ãçio - Pró.ês!ô Tômadã dê PÍêç.r Nr 1021.12.14.01 Res"ltõdo dô
,ql8âÍL+n|l, doÍ 0ô.uí'cnkx de rrfQuà rrà(ào N, 2014.0t r9.0rJQ.

O Mun'cipro dê Mi.ào vcLhà-(t, itrivG dâ 5..rcraÍii cê tdu.àçio, ,ncí'rfr!
à tônsàô dê Côik.li(ro, tcÍnà plblico úaíà .onhÊ.i'nênio do5 inrê.Êltidds. o rên,lirdo
dôjui8ámo.to dôs dd!he.r6 dê DÍé-quâlifi(àçto àp'"!e^lado! âô c.da'n( dÊ quê krll
r Conroíên.ii Élêtôn.i Nc 2024 09.1o.o2, cliô oblóro c r .on(àtJçáo dc pesoa tur rl.r
eçp.c à ,adr cn scrutos rtcnr.o, de cnecnhàn! n!' píra erc(u(5ó do .brar dc..n.lusió
dà cô ltuçâo de ês.ó a côfr 011àlâ! Pàdrão FNDÉ (rD t3102), ôcàli:àlo o Brnm Ártôn o
tuD Íãvãrcs cr tln5ào V€lh3 Cl, de,ntci.rê da Se«oiirà de tdu.a(ào u-rà ro!
HabÍiadà! $.€Euinr.r rnranrê! r)abÍáv connruçóêr servtos t!€nror ê ro.áçôêr ÚDA
LPP L:nPr Nr 12.C,14.7A3/0m1 17, 2)B t Eorprff d^ren«! t.lUÁ CNPr Nr 21.át6 061/000r
90, 1)aONSEL ConitÍuções co'ncÍc'o c sery'çoe LTDA M[ CNPJ No 11.122 ]91/0ool.ll.
4l coNsÍ,tuv^sP cohíruçôEs & ser'çor LÍDÂ cNPt Nr 50.434.2a41000r-65, 5) 6omêr de
Matrcs aonlrrúrura o tn'preê.dlmÊnr.r LToÁCNtj Ns 20 774 772l0o0't.)9, G) t] & Í
t.g.nh.ío rTDÂ lv1É CNPI tit 25.0269S3/0m1.50, 7) LA Con3tuçõê5 ÉlnELl [1E CNP] Nr
40.454./!2/000150, 0A) NP & P t.SenÉÍa | 0^ r.rt CNÍrl N! 15.793 La9/ClOol 4?, 0r)
Ícda Cohrtruçõêi 4 sr^lços LÍOÀ CNPJ N! 20.100 697/0001 75, l0l Wt, Conín4ô.i e
5eBçor LÍOÀ CNPI N0 10.932.12Jl00O1.14, 11)E et'o.ampo sédlçc. e Construçõê! LrnA
(Npl N{ Ír3 551173/'ú)ol o, têndô ê., v'tiâ qúê ás áiêíni! alê.dÊ,am inr4'álme.rê àr
clàu!úlãs dô Ed,tar, À 

'nnmâçãô 
d.(e Íêsrlirdí !êrá plbhrãd, nã nrph.ra ôlràl .D

.úmgrhenro ão §1! do ãd 5J dJ La' de I'ot!çõo, ê, nestê o lk!, podrnto, ôbe o a
lnro Íec(ha, noi nroldê! do arl. 165, ,nc. , âlire. 'à' dd Lc 14 tll/21 qle cr(eíi ã
pá(. d, dàrà d0 inrmdção ná 

'6p,.$à oÍcnl c ni sui .o^r.r8êm s.r, ob(rvádo o qw
165 do n1€!mo d'píô6ã lr8à1. letindo rodo! o! prerenr.s d. J.oÍdô e

.àd. nai5 à coníaí, rn.eíàj€ à p.esentê r!§o.

Ml§sãô vêlh3 cÉ 7 dê noveÀbiô dê 2024
ÂL^NV 6RAN(;írRO S^r'Í^NA

S.cretir! de tduc!çlo

voSrrdàdê. DÍ.8tô Eler.ô r.ó N§ PÉ 027/2014 5ECSÁ. Obtcto: conÍârôçro d:
pío«açáo d€ scÍvço5 de nr3nutenção prêven('va e coÍenva, bem co6o. 

'n5raLaçio 
e

.orôe. nrenro de peças d€ loeí lrrhE poí c€niú) do vôlor. s...o.Íêtado dcs
eqíriâh.jnlos d$d(os horpnílàr.í do PAB o MÂC, d0 n*Dô^sàbilidâdo d, S.(r.lãri,
de 5!údc, coníormê .i otp..llràçóês ê qúritidndêr .ônstànte! trô termo d.
íê!Ê'én.â, ãnêró ldeltê Éditâ|.'I'po. Mênor PÍeça Po. Lore. Forma de Ospurr: Ábe.to
ê rê.hàdo À Âg.nrê de Conrrálrção.o'run,ca aos lnte,essadot qur O.dê S. é Dàta
de Âêàlüa9áo do Cêdimc' 21 dc novenbro da 2024, rloráro de Í0a :áção dô ca âmÉ:
o!.00 hs, LeiJ Se: datã de ,ea ir!!ío do ..rllnler 25 de nov.mbÍô dê 2024, hoÍdrio d€
ÍêÀ z!çáo {io ceiiàmêr loroíi hsà o êdhil ê sêls â^êú5 estaíiro d;pôíívêú àúaeét
do. sires www.hllúrB.br e www rrê.É€ gov.br.

tcPt)
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COl'llSSÂ0 DE Ll

EsrADo Do cEÁRÁ - PRf,FEITURÂ MUNIcIpAt DE JUAZERo Do NoRTE - Avlso DE LIclrAÇÀo - pREcÂo No 2024.11,0ó.1. o
PrcBoêiro Oficral do Municipiode Juâzciro do Noíc, Esrado do Ceará, no uso dc suas atnbuições legâis, toma público, pârâ conhccirh€nto dos intercssâdos,
quc cstaú rcâlizândo, âtravés dâ plstâfonna clctrônica wrÀrr.bllcompras.com, por inlcrmédio da Bolsâ d€ Licihçõcs do BÍasil (BLL), ccrtâmc licitatório, nâ

modalidade PÍe8ão n" 2024.11.0ó.l, do lipo el€rônico, cujo objeto éa contÍalaçâo dê êmpresa €spêcializôda na prestaçãode serviços de locação de veículos
automotor€s, destinados a ar€ndcrêm as necessidâdes dc diversas secretarias do Município d€ ruazeiro doNorte/CE, coíforme esp€cificaçõ€s constântEs no

êdilalconvocútório, com ab€rturâ mârcâdâ pâra o diâ 25 de novembro de 2024, s paíirdas 09:00 horas. O inicio de âcolhimento dâs propostas comercrârs
ocorÍerá a paÍir do diâ ll de uov€mbro de 2024, às l7:00 horas. Mâiores informações no Setor de Licitaçô€s, silo nE Ruâ lnleÍveutoÍ Francisco Erivano
Cruz, n" 120, CentÍo - CEP: 63.010-015 - JuazciÍo do Norte - CE - Fonc: (88)3199-0363, no hoÍáío dc 08:00 às 14100 horâs ou oindo pelo e-mail: cpl@

Juazeiro ce.gov.br Juâzeiro do NoídCE, 07 de novembro de 2024. Wandson de Freitss Pereim - Pregoeiro OficiEl do Municipio.

EsrADo Do CEARÁ - pREFEtruRÂ MUNIctpAL DE NovA oLtNDA. ExrRÂTo DE PUBLICÀÇÀo Do rERcEtRo rERMo ADITIvo
CoNTRATO N" 2022.04.25.2|-SME. PROCESSO: PRECÃO ELETRÔNICO N" 2022.01.|0.20-SRP. OBJETO: PRORROGAÇÀO DO PR,IZO
DE V16ÊNCIA Do CoNTRÂTo oRIGÍNAL REFERENTE A coNTRATAçÀo DE sERvIÇos ESPECIÂLIzÁDOS DE GERENCIAMENTO DE
TRANSPoRTE ESCoL^R PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE LOCOMOCÀO DOS ALUNOS MATRICULÀDOS NA REDE PÚBLICA DE
ENslNoDo Mr.rNtcFIo DE NovÂ oLlNDtucE. CoNTRÂTANTE: SECRETARIA DE EDUcAÇÀo. CoNTRÂTADÂ:JH LocAÇôEs ESERVIÇoS
LTDA. Novo pRÁzo DE vtcÊNctA: 02 DE MAIo DE 2025. REpERcussÀo FINANCETRA: Rs t.855.194,4t (uM MtLHÀo, otrocENTos E

CINQUENTA E CINCO MIL, TREZENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS). DATA Â.DITIVO. 02 DE MAIO
DE 2024. AMPARO LECAL: LEI N'8.666 DE 21.06.93. ART. 61, ART. 57, INCISO IL ASSINA PELA CONTRATANTE: FRANCISCA MARCIÀ
TEIXEIRAALENCAR, PELO CONTRATADO: JOÀO HT]MBERTO VASCONCELOS FREIRE, NOVA OLÍNDA/CE, 02 DE MAIO DF,2024,

EsrADo Do cf,ARÁ - pRrFf,rruRA MUNrcrrn, o, narroi-"*a--'-rlLrn no 
"rrro, 

,E coNvocAÇÃo 007/2024 - A sccretariâ do

Administraçâo € Finanças vem reli6câÍ o Ediral de Convocaçào âos candidrtos aprovados no Concurso Público ds Prefeitum Municipâl de ApuiaÍéíCE,
Íegido pelo €dital n.' 001/2023, no uso de suas ârribuiçõ€s legais e confoÍmê o resullado ofic,al do coDcurso. lnformamos quc, após snálisê detâlhadâ, foi
ncccssána a re!úcàçÃo do cdilal d€ convocâçÀo 0072024. À corÍeção sc faz ncccssária pars gÀmntir â trâDsparêncis c a justiça do concurso- Ás âlleraçõcs
podcm af€taras clessi6cações dos candidatos ro cargo de vi8ia. Pedimos quê rodos os csndidatos veÍifiquem sua posição. Os candidatos devêÊo apresentar
os scguintcs documentos e examcs médico, â screm entrcgues na Averida Gomcs ds Silvc, n" 99, CentÍo-Apuiarés/CE, no honirio dc 08:00 às l2:00 c I4:00
ás I 7:00 no dia I 4 de rcvembro, no setor de Re.uBos Humanos na sedê da Preferrura Municipal de Aplliares, nos termos do capitulo XII-dâs dispcsições
gêmis do referido edirâl: ITEM APROVADOS ONDE SE LE FRANCISCO GILSON MENDONÇA DE CASTRO LEIA-SE JOABE DOMINGOS DE
CASTRO. ApuiaÍes, M de novembro de 2024. JoÃo Prulo Matos TeixciÍa - Sêcretário dc Admrnhtraçào e Finanças. 017/2021

EsrADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNÍcrpAL DE CATUNDA - ExrRATo DE coNTRÀTo - pRocEsso ADMINISTRATIVo N"
00001.20240702/0001-64 - CONTRATO N'20240E 190001 - OR ICE[4: Concorréncia públ,ca N" 0O5/2024lCP - CONTRATANTE: FUNDO Mt N ICIPA L
DE EDUCACAO - CONTRATADÀ(O).....: CONSTRWASP CONSTRUÇÔES & SERVICOS LIDA OBJETO: ConsrruçÀo de Minis Âreninhas no
Dislflto de Vidéo ê Dislnto de Paraho no municlpio de Catunda - VALOR TOTAL: RS 773.870,t7 (setecenlos e setentâ e lrês mil, oitocentos e s€tenla reais e

dczcssclcccntavos)-PROGRÁl\,IADETRABALHO:0701.12.122.0001.1.024-Conírucao,RcfonnâouômpliâcaodcPrcdiosPublrcosMunicipâisvinc.
60 FME, RS 773.870,17 no elemenlo de dêspesa 44905199: Obras e lnstalações, Obras e InslÂlãçôes; VICENCIA: de 5 mêses ' DATA DA ASSINATURA:
I9 de agosto de 2024. Câtundâ/CE, l0 dê setembro de 2024. Anlônia Elgêíis Cámelo Nunes. SecÍetària de EducÀção e Despoío.

ESTADO DO CEAR,( PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N'O6II.OI/202êSRP A
Prcgo€lrr dr Pref€llu r. do Munlclplo de Ortudt{r'CE torDr públlco pcr. conh«llnGn to do_s lnt€r€ssrdos, qu€ §e encontr. ab€r,to p.ra c.drstrrmehlo
de proports! de preços € docum€ntor d. hibllltrçlo dr lidt!ção ír modslldrde: PRECAO ELETRONICO, lombrdo 6ob o n' 06ll.0l/202+5RB
crllérlo de lülg.mcnto meoor preço por lotc, que seÍó realizrdo no dli 25 dc NOVEMBRO dê 2024, ir 09h, no porlrl: https://[ovobbDnet.com.
br/, com o regultrre objelo: RECISTRO DE PREÇOS PARA FUTURÂS E EVENTUAIS AQUISICAO DE UNIDADE MOVEL DE SAUDE PARÂ
ATENDERAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE DE BATURITüCE. CONFORME PROPOSTA N. IO24I.O72OOOi I240.
05, o qurl re e[contra n! irtegr! nô ,edc dr comksÀo d€ licltrçlo, loc.llzrdr À Trrv€ls. Cícero Seguído dr Cost., S/N, Centm, Balurité/CE, no
horarto deoth ÀÍ l2h, iite doTÍlbunsl de Contrido Estsdo httpsrnlcltrcoer,tce.ce.go%bÍ/ OU PELO O Porhl Nrclonrl dcContràtrçõ$ Públlc.3-
PNCP htaps://www.gov.br/pncp/pt-br e PORTAL DAS LICITACOES http://munlclplos.tce.ce.gov.br/tce-muílclplos/ e hllps://*wrr.baturlt€.c€.gov.
br/llcltrcro.php. Nylrhara Glelce Morelro de OlivêlÍe - Pregoeirr.

Ettrdo do Cerrá - Pref€iturâ Munlclprl d€ Quh€ré - Avlso de Licitrçõo. À Sêcreraria de Educaçâo comunica aos inleressados qrc no próximo dia 2ó
i.ic rrcvêrnbro de 2024, á6 08.10hs, estÂrá sbrindo hcirâção nâ mod.slidÂd€ Concoréncia Eletrônic0 N" 0007/2024 - SEDUC, cujo o obj.to é â constÍução de
uma subcsraçào aércâ de 150 KVA parâ s EEB mcnino Jcsus de Prdga, Locálizsdâ nâ Rua Zacânâs FeÍreirâ dc Sousa no Dislrito dc Lâgoinha no Municipio
de QuixerêCE, seDdo o lnicio d€ Íecebimcnro de propostas m dia 08/l l/2024 a pâíiÍ das ll:oohs; Fim de recebimenlo de proposlàs no dia 26ll l/2024
até às 08:00 e Írício da Sessào no dia 26ll l/2024 às 08:lohs (honírio de Brasihâ). O rcferido Edital podeni ser adquirido no erdeÍeço êletrónico wu1v.
liciramaisb@sil.com.b( no poflâl dc licilãçõcs do TCE: www.tce.cc.gov.br/licilacocs, no site da PÍefeitura municpal dc Quixcíó-Cc: htlps://www.quircrc.
cê.gov.br e PoÍal Naciooâl de Contrataçôes Públ icas - PNCP âtrâves do site https:/i www.gov.br/pncp/pr-br a partir da dâlâ destá publicação. Quirêré - Ce,
08 de novembro de 2024. Msrk Elêneldê Fernandes de Brito - SêcÍetúrlo de Educaçlo.

Estsdo do Cerrí - PreÍeitura Munlclpol de Aurorr - Àviso de Concorrêncla Eletrônlcr. Locâlizadâ nâ Avenida Antônio Ricardo, N" 43 CenlÍo -
Aurora-CE, comunica ãos interessados que nodiâ l8 de dez€mbro de 2024, às 08r00HS, €stará abrindo licitaçào na modalidâd€ ConcorÍência EleÍônica N"
2024.11.07.01, Objeto: seraiÇos dê colela, rânspoÍle, incineração e deslinação Íinal dos residuos de saüde, nrdo conforme projero básico, Junto À Secrêtâriâ
Municipal de Saúde de Aurora/CE. O Edital completo estÂrá disponivel rc eDdereço âcimâ, a partir dâ dâta destã publicação, no horário de atendimento ao
público, d€ 08:00 às 12:00h, ou pclos os silcsr htlps://compms.m2atccnologia.corn.br/ - aurora.ce.gov.br/diariooficial.php ' hllpsr/www.gov.br/pncp/ptbr,
€ PoÍaldâs Licltacoes: httpj/municipios.tce.cê.gov.bÍ/tce-municipios/ Aurors/CE,07 dê tlovembro de 202,Í - Marlâ Vanu3r Álv€r dc Crstro -Agent€
de Contrrtrçio.

Est.do do ce.É - PreÍettur. Munictp.t d€ Frrtr" Brtt" - A"i* d" c;;;";"lti pottt"o - c""a"n"t"men(o N.'2024.t t.07.t. o Agenre de Contràtaçào
do Municipio de Farias BÍilo/CE, no uso dê suls alribuiçõ€s legais,lomâ público, pâÍi conhecimento dos inleÍqssâdos, que êstaÉ recêbêndo âÉ o dia 0l d€
dlz€mbro dc 2024, aFavés do crd€rcço clctÍônico: www.licitafariasbrito.com.br, o Tcrmo d€ Adcsào e a Docum€ntsção dc Habilitasão pard a paÍticipâção
no soncio do Credenciamenlo lombado sob o n." 2024.1 1.07.1, cujo objcto é a conlrãtaçÀo d€ leiloeiro público oficiâl com a finalidadc de preparar,
organizar, dr\nlgaÍ e interm€diar a âlicflação de bens móv€is inservíveis do Município dc Farias Brito/CE, conform€ cspccificrçô€s constantes no Edilal
Convocatóno e seus aoexos. Mais Informaçôes: liciracao@fâriâsbrito.ce.gov.br. Frrhs Brito/CE,07 d€ oovembro dê 2024. Thgo de Àrrúlo Lclte
- Agente de ContrrtÀção.

EsrADo Do cf,ARr( - pRf,FErruRA MUNrcrpAL DE 
"*,i;i'jli;;o 

DE ANULAÇÀo - pREcÃo ELETRôNICo N' 3712024 - A
Secretâriâ Municipal de Finsnçãs do Municípro de Grânjâ vem atrâvés deslâ publicaçâo comunicâr âos iÍleressâdos quc o processo Pregão Elerrônico
N" 3712024, cujo OBJETO é ã Contratãçâo parâ prestação de servrço especiâlizados, por meio de sisrcma informalizado, o moniloramento referenle as
cobmnçâs e reposses dâ Contribuiçào de lluminaçào Públicâ (ClP), contãs dê ener8ias dê todas ãs un idades ãdmin isFãlivas € sobr€ as despesascom consumo
d€ cner8ia das rcc€itas da CIP com mclas na Lci Orçamentária Anusl (LOÀ) do Municipio de Cmnja, que fica ANULADO. corform€ artigo 7l da Lei
14.133,21. Maiorcs infoÍmâçõcs junto â Conrissão Pcrmancntc de Licirâção Municipal dc Granja. GrrnJi-CE,0ó de Nov.mbro d. 2024. Wiillirn Rochs
Corrr -Ag.n.Ê de Contntrçio do Munlclplo de Gr.njs/CE.
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO

NORTE

Aviso cle Licitação - Pregão n" 207+.11.06.1. O Pregoeiro

Oíicial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do

Ceará, no uso de suas atribuições legais, rorna p(rblico, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, arraves

c{a plataforma eletrônica www.bllco mpras.com, por

interrréclio cla Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame

liciratóÍio, na morlalidade Pregão n'2024.11.06.1, do tipo

elerrônico, cujo objeto é a contratação de empresa
v especializarJa na prestação rJe serviços de locação de veiculos

automotores, destinados a atenderenr as necessidades de

diversas secretarias do Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especiíicaçóes constantes no edital convocatório,

com abertura marcada para o dia 25 cle novembro de 2024,

a partir das 09,00 horas. O inicio de acolhimento das

Lrropostas comerciais ocorrerá a partir do dia l1 de novembro

de 2024, às 17,00 horas. Maiores informações no Setor de

Lrciraçóes, sito na Rua lntervcntor Francisco Erivano Cruz,

n" 120, Centro. CEP, 63,010.015 - Juazeiro do Norte - CE

. Fone, (88)3199{363, no horário cle 08:00 às 14,00 horas

ou ainr.la pelo e,mail' cpl@juazeiro.ce.gov.br. Juazeiro clo

Norte/CE,07 cle novembro de 2024. Wandson rle Freitas

- Pererra - Pregoeiro Oficial do Municil.rio.

EX'I'RÀI'O DE RESCISAO CONTRATUAL

CONTRATO N" 2024.03.15-0002

Exrrrrr,.le res(:isão ao CONTI{^TO N" ,2024.03.154002.

Dispt'nsa clr' Licitaçírc N" 2024.A2.2.1. Palrcs: O lv'[unicipio

cl.' ]ttazeirr.l clo Norre, Àtrit\,és clrl Secret^na lvÍunicipll clc

EJucacào c a cmpres.r CRISTIA*.-E SANTOS SILVA

BEZERRA-}r.í E. Objetoi contratação de e mpre sa

especializada na prestação cle serviços de consultoria voltada

aos projetos e programas federais na área educacional de

frrrma presencial e remota, para atender as necessidades da

Secretaril Municipal de Educação de Juazeiro do Norte,/

CE. Corrrruto ijrmlclo enr 15 Jc Mrrco Jc 2(,124, ,r prc:cntc

instrunrent() é regi.lo pelas tlisPoricõeq.l,r I-er FeileraI n'.

l+.133//ZAZ\, Je 0l cle Abril Je 2021. e suíis írl(erâ.ares

postcliorcs, rtràis pr-ccisàr'nclrtcl pclo rcrrnos clrr .r't. li8 inc

I, JA I.\LC, C CLÁUSULÂ DECTN'ÍA TERCJEIR{ irCrrr I J, }

.lo Conrrato Jc n" 2024.01.15-0002, RESOL\1E

RESClNDIR I.INILATERAI-MENTE a vigôncil rlo

Oontrâto origina[. Signanirios. MARCIA PEREIRA DA

SILVA FRANCA e CRISTIANE SANTL)S S IL\''A

I]EZERP-T.

Data: .ll tlc Outubro c[.2024 i0[ttssA0

Folha No

oE LtclTAç

EXTRATO DE 1" (PRIMEIRO) ADITIVO AO

CONTRATO

Exrrato clc AJirLvo ro Conrrrro cle N" 202l.ltl 24,t.1007.

Prr'giro.le n" 2L)21.09.29.1. Palrcs: O MLtnicipro Je Juazeiro

clo Nr.:rte, atravtis da Secrerarir Municipal cl.: Eclrr.uçir<, c a

crnpresl GRÁFICA E El)ITOR^ I{ONÍ)A l-Tt)z\. objero.

contratação de serviço a serem prestados na confecção cle

material gráfico e serigráficos destinado aos diversos setores

da Secreraria de Ec{ucação do Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, conforme espccif icaçircs constíur[cs tro Eil it.rl

Conr,oca«irio. Col)trâto AJnliuisrrarivo firnra.l,r cnr 2,1 J.r

()rrtr.rhro de 202i, o presenre insrr\lulcnr() seni regiclo fels
clisposir-õcs clr L.ci Fceleral n".8.(16(>. clc'21 Jc jrrohc,,lc

1991, c srras rrlfera,.;ões po:tcriorcs, mris prc.:rsruncrTte pclt:

Art. 65 c,,/c rr rrrt. )7, inciso XXI, rll Cionstitutcãt, F.'i{eral,

ACIORDAM cnr prL)rrogâr ltó o dirr 24 clc Nor,cmhro .lc

2024, o prazo dc vigôuci.r .l,r Contlrro original. Signarririos:

MÁR(]IA PEIII]IRA t)A SII.VA I-RANCA E SIA, i!'ÍAriI

L,oneicle Altneida Lazaro.

At

\\

l)rrra: 2l r.le ()trtul:ro cle 202{

EXTRATO DO 2" (SEGUNDO) ADITIVO AO

CONTRÁTO

Extrato de Aditivo ao Contrato. PREGÃO ELETRONICO

N" 2022.07.19.1 . PREVUUNO. Partes, O Municipio de

Juazeiro do Norte, através do Fundo Municipal de

Previdência Social dos Servidores de Juazeiro do Norte,/CE
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